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Paciência 
 
Mesmo quando tudo pede um pouco mais de calma  
Até quando o corpo pede um pouco mais de alma  
A vida não pára...  
Enquanto o tempo acelera e pede pressa  
Eu me recuso faço hora e vou na valsa  
A vida é tão rara  
Enquanto todo mundo espera a cura do mal  
E a loucura finge que isso tudo é normal  
Eu finjo ter paciência  
O mundo vai girando cada vez mais veloz  
A gente espera do mundo e o mundo espera de nós  
Um pouco mais de paciência  
Será que é o tempo que me falta pra perceber  
Será que temos esse tempo pra perder  
E quem quer saber  
A vida é tão rara  
Mesmo quando tudo pede um pouco mais de calma  
Mesmo quando o corpo pede um pouco mais de alma  
Eu sei, a vida não pára, a vida não pára  
Será que é tempo que me falta pra perceber  
Será que temos esse tempo pra perder  
E quem quer saber  
A vida é tão rara  
Mesmo quando tudo pede um pouco mais de calma  
Até quando o corpo pede um pouco mais de alma  
Eu sei, a vida não pára, a vida não pára... 
Lenine 
 RESUMO 
 
 
Essa investigação compõe uma pesquisa maior que pretendeu acompanhar 
egressos do curso de Licenciatura Plena em Educação Física do Centro de 
Educação Física e Desportos (Cefd), da Universidade Federal do Espírito Santo 
(Ufes), no período de 1995 a 2010. O universo dessa fase do estudo foi composto 
pelo total de 395 egressos, formados entre o final do primeiro semestre de 1995 e o 
final do segundo semestre de 2002. O instrumento utilizado foi um questionário com 
perguntas abertas e fechadas que permitiu delinear um perfil do grupo pesquisado, 
bem como traçar aspectos da sua trajetória formativa e profissional. A pesquisa 
localizou 80% do universo desses egressos, mas responderam aos questionários 
33,67%, aproximadamente um terço. Sistematizou aspectos da trajetória formativa e 
profissional desses ex-alunos, por meio de duas temáticas: conhecimentos tratados 
na formação inicial e perspectivas de carreira e profissionalismo docente. De 
maneira geral, relacionando a formação inicial desses sujeitos com sua a entrada no 
mercado de trabalho, para a grande maioria, a formação inicial ajudou (94%), 
preparou (67%) para atuar profissionalmente na área, bem como teve influência na 
escolha por atuar no campo da Educação Física em que trabalha no momento 
(67%). Destaca-se que o campo de atuação significativamente mais ocupado por 
esses egressos é a área da educação formal, nas redes particulares, estaduais, 
municipais e/ou federais de ensino. A pesquisadora compartilha algumas 
inquietações acerca do cenário complexo em que as questões sobre a formação e a 
intervenção em Educação Física estão imersas, trazendo dados que revelam a 
história acadêmica e profissional dos egressos do curso de Educação Física do 
Cefd/Ufes. 
  
Palavras-chave: Egressos. Educação Física. Profissionalização docente. 
 
 
 
 
 
 
 ABSTRACT 
 
 
This investigation is composed by a greater research that intended to follow the 
students whose major is Physical Education in the Physical Education and Sports 
Center (CEFD) at the Federal University (UFES), State of Espírito Santo, in the 
period from 1995 to 2010. A total of 395 students graduated between the end of the 
first semester in 1995 and the end of the second semester in 2010, composed the 
universe of this study stage. The instrument used was a questionnaire formed by 
open and closed questions that enabled to delineate a profile of the group analyzed, 
as well as outlining aspects of the formative and professional trajectory. The research 
located 80% of the graduated students‟ universe and 33,67% answered the 
questions corresponding to one third of the total. The work systematizes aspects of 
the formative and professional path of these former students through two themes: the 
knowledge dealt in the initial formation and carrier perspectives and Teachers‟ 
professionalism. In general, relating these subjects initial formation with their entry in 
the labor market, for most of the people, the initial formation assisted (94%), 
prepared (67%) to professionally act in the area, also influenced in the choice to act 
in the Physical Education area working at the moment (67%). The text stands out 
that the actuation field, significantly more occupied by these graduated students, is 
the formal education area in private, state, municipal and/or federal education 
networks. The researcher shares some concerns about the complex scenario that 
the issues regarding the Physical Education  formation and the intervention are 
immersed, bringing data that reveal the academic and professional history of the 
graduated students. 
 
Keywords: Graduated students. Physical Education. Teachers‟ professionalism. 
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1 INTRODUÇÃO 
 
 
Esta investigação compõe uma pesquisa maior que pretendeu acompanhar 
egressos do curso de Educação Física do Centro de Educação Física e Desportos 
(Cefd), da Universidade Federal do Espírito Santo (Ufes), no período de 1995 a 
2010.  A intenção inicial do estudo era analisar e compreender o perfil e o 
percurso/trajetória profissional desses ex-alunos desde a saída da universidade até 
a atualidade. No decorrer do trabalho empírico, foi necessário redefinir o período de 
estudo, ficando restrito à localização do egresso formado no ínterim de 1995 a 2002, 
com a análise dos aspectos da sua trajetória formativa e profissional. Essa 
delimitação representa uma segunda fase da pesquisa, pois um primeiro estudo,1 
com a mesma perspectiva, focou os egressos formados entre 2003-2010. 
 
De qual lugar de formação estamos falando? Quais os princípios da formação 
profissional do egresso investigado? Quem é e em qual contexto se encontra esse 
egresso? Essas são questões importantes para a contextualização introdutória do 
nosso objeto de estudo. 
 
O lugar de formação do egresso é a Ufes. Essa Instituição, fundada em 1954, 
mantém hoje 94 cursos de graduação, com cinco mil vagas em quatro campi 
universitários.2 São 17 mil estudantes matriculados nos cursos de graduação. Na 
modalidade a distância, a Ufes possui 26 polos e três centros regionais no Estado, 
com 4,2 mil estudantes matriculados. Entre os cursos, ressaltamos o Curso 
Semipresencial Pró-Licenciatura em Educação Física3 ofertado para todas as 
regiões do Estado do Espírito Santo, gratuitamente. 
                                                     
1
 Dissertação da Ms. Merielle Soares de Araújo, intitulada “Egressos do Curso de Licenciatura em 
Educação Física da Ufes (2003-2010): mapeamento inaugural das suas trajetórias”, defendida em 
maio/2013. 
2
 Vitória (Goiabeiras e Maruípe), São Mateus e Alegre. 
3
 O Curso de Licenciatura em Educação Física para atuar na educação básica – modalidade a 
distância – tem como meta a formação e a qualificação dos professores de Educação Física que 
trabalham hoje no sistema público de ensino fundamental e/ou médio, sem a habilitação exigida por 
lei. Essa licenciatura origina-se paralelamente ao programa de interiorização da Ufes na modalidade 
Ensino à Distância (Ead). Dessa forma, este curso visa a atender à necessidade de formação de 
professores para lecionar no interior do Estado. Nesse sentido, estão sendo contornados os 
elementos dificultadores: distância, custos e tempo. (FONTE: Disponível em: 
http://www.cefd.ufes.br/content/licenciatura-em-educa%C3%A7%C3%A3o-f%C3%ADsica-
modalidade-ead. Acesso em: 22 ago. 2013. 
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A universidade4 possui 48 cursos de mestrado (41 acadêmicos e 7 profissionais) e 
19 cursos de doutorado. Três mil estudantes estão matriculados nos cursos de pós-
graduação. Para fomentar essa formação, são 1.532 professores e 2.200 servidores 
técnico-administrativos.  
 
Na área de pesquisa científica e tecnológica, existe cerca de 600 projetos em curso 
e, na extensão universitária, são desenvolvidos 700 projetos e programas com 
abrangência em todos os municípios capixabas, contemplando cerca de 1,5 milhão 
de pessoas. A Ufes oferece também serviços na área de saúde por meio do Hospital 
Universitário Cassiano Antonio Moraes (Hucam) – principal unidade pública de 
saúde do Espírito Santo – com atendimento em dezenas de especialidades médicas. 
Tem como referência o atendimentos de média e alta complexidade.  
 
A Ufes consolidou-se como referência na educação superior de qualidade e, como 
consequência, assumiu um compromisso social. É dentro desse contexto que 
permeia a nossa pesquisa. 
 
Em 30 de janeiro de 1961, o curso superior de Educação Física foi reconhecido pela 
Lei nº 3.868 e teve o seu currículo estruturado conforme prescrições da Resolução 
nº 69/69, do extinto Conselho Federal de Educação (CFE). 
 
O Cefd/Ufes como o lugar de formação desses egressos, foi instituído em 26 de 
junho de 1931, federalizado em 1940, passando a ser reconhecido como curso 
superior de Educação Física 21 anos mais tarde, em 30 de janeiro de 1961.5 
Atualmente, o Cefd vem se destacando nacionalmente pela excelência em formação 
inicial, em pós-graduação e em pesquisas realizadas pelos grupos de estudo. 
 
O Cefd tem por finalidade a formação de profissionais de Educação Física, visando 
ao ensino e à pesquisa. Busca, nas atividades de ensino, pesquisa e extensão, a 
formação qualificada, com fins a uma intervenção comprometida socialmente e 
                                                     
4
Informações disponíveis em <http://portal.ufes.br/ufes-em-n%C3%BAmeros>.  Acesso em: 22 ago. 
2013. 
5
 Informações disponíveis em <http://www.cefd.ufes.br/content/hist%C3%B3rico>. Acesso em: 17 fev. 
2014. 
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pautada em princípios éticos. 
 
Hoje, o Cefd oferece formação em graduação, uma licenciatura e um curso de 
bacharelado. No âmbito da pós-graduação, oferta cursos eventuais de 
especialização e mantém um Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu, em nível 
de Mestrado, com duas áreas de concentração: Estudos Pedagógicos e 
Socioculturais da Educação Física e Educação Física, Movimento Corporal Humano 
e Saúde.  
 
Quanto aos princípios da formação profissional do egresso de 1995 a 2002, 
identificamos uma transição de orientação legal da Resolução CFE 69/69 para a 
Resolução CFE 03/87. Claro que essa orientação prescritiva não deve ser 
considerada de maneira isolada, pois um currículo no dia a dia mobiliza “[...] um 
vasto leque de significações e intenções cruzadas que se colocam em circulação [...] 
contém ambiguidades, contradições e omissões que criam algum campo de 
manobra no domínio da interpretação” (PARASKEVA, 2008, p. 141). 
 
De acordo com estudos6 realizados na década de 1980, trata-se de um currículo 
meramente técnico e administrativo que valorizava o domínio absoluto dos 
conteúdos. O “aprender” a “aprender” passava a incorporar a necessidade do 
conhecimento, previamente definido por sua operacionalidade, considerando que 
mais importante do que saber é saber fazer, caindo, assim, numa concepção 
pragmática e imediata de conhecimento. 
  
Esse currículo de formação de professores se estendeu até o ano de 1989, quando, 
em nível nacional, foi determinada uma reformulação. Desde então, um outro 
paradigma para a Educação Física foi tentando se firmar, buscando trazer o 
entendimento de que a Educação Física “[...] pode ser compreendida como área que 
tematiza/aborda as atividades corporais em suas dimensões culturais, sociais e 
biológica” (FIGUEIREDO, 2004, p. 12).  
 
Essa reforma curricular do Curso de Educação Física, ocorrida a partir da citada 
                                                     
6
 Sérgio (1987); Parlebás (1987). 
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Resolução CFE nº 03/87, foi constituída no Cefd por uma série de discussões 
compreendidas no período de 1978 a 1986. Esse período foi marcado por termos 
político-econômicos, especialmente pelo processo de abertura política e desgaste do 
governo militar, pondo fim a 21 anos de ditadura. Além disso, foi caracterizado, 
também, pelo agravamento das crises econômicas e a decorrente inflação 
desenfreada, recessão, deteriorização dos serviços públicos, corrupção etc. 
(AZEVEDO; MALINA, 2004). A educação passava por um momento de 
redemocratização, bem como todos os campos a ela interligados, como é o caso da 
Educação Física. Sendo assim, a reforma curricular pautou-se por um discurso mais 
político-social e menos técnico. 
 
A Resolução nº03/87, numa reflexão crítica de conhecimento, requeria um 
compromisso mais político do professor com a capacidade de atuar como um 
intelectual transformador no contexto social ao qual estivesse inserido. As disciplinas 
humanas eram consideradas o eixo central da formação. 
 
Para tanto, os anos de 1990 foram marcados pela busca de novos enfoques e 
paradigmas para a compreensão da prática docente e dos saberes dos professores. 
 
Discutindo sobre as mudanças no mundo do trabalho que originou esses 
novos paradigmas para a formação e colocou ênfase nas competências, 
Hirata (1994) alerta para o fato de que a competência é uma noção oriunda 
do discurso empresarial nos últimos dez anos [...] (CASTRO, 2005, p. 479). 
 
Nesse sentido, as orientações para a formação de professores passam a indicar 
outros paradigmas:  
 
Atuar com profissionalismo exige do professor, não só o domínio dos 
conhecimentos específicos, em torno dos quais deverá agir, mas, também, 
a compreensão das questões envolvidas no seu trabalho, sua identificação 
e resolução, autonomia para tomar decisões, responsabilidade pelas ações 
feitas. Requer ainda que o professor saiba agir criticamente a própria 
atuação e o contexto em que atua e que saiba, também, interagir 
cooperativamente com a comunidade profissional a que pertence a 
sociedade (CASTRO, 2005, p. 480). 
 
Com essa visão e diante de uma perspectiva mais crítica de formação de 
professores, entendemos que o professor se torna o protagonista da história, 
priorizando a complexidade e as singularidades da prática docente bem como de 
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sua individualidade, sua subjetividade, sua trajetória de vida. Sobretudo, com base 
nessa conjuntura curricular representada pela legislação de inícios dos anos 2000, o 
Cefd se envolveu em questões epistemológicas da educação e Educação Física 
brasileira e deu início às reformulações necessárias à formação de professores. 
 
Assim, a transição de uma prescrição legal para outra marcou uma mudança de 
princípios de formação profissional na Educação Física brasileira e espírito-
santense.  
 
A Resolução CFE 69/69, que trata da proposta curricular, orientava o mínimo de 
conteúdos para a formação de professores, em currículo único, numa abordagem 
técnica do conhecimento. Dito de outro modo, propunha uma formação voltada 
principalmente para a tecnicidade da atividade motora, o que contribuía para a 
caracterização de profissionais superficialmente comprometidos com o processo 
educacional, ou seja, pseudoeducadores (OLIVEIRA, 1988, apud CAMPOS, 1993). 
 
As condições da Educação Física brasileira, nessa proposta, eram (BETTI, 1991, 
apud CAMPOS, 1993, p.15): 
 
 o autoritarismo e conservadorismo de seus conteúdos e estruturas; 
 a manutenção isolada das raízes culturais nacionais e da cultura 
regional; 
 a manutenção isolada das outras áreas do conhecimento; 
 a dependência cultural; 
 o relacionamento de seus valores, símbolos e conteúdos com os 
interesses e ideologias dos grupos dominantes do poder; 
 a didática predominante e condicionante influenciada por modelos que 
impedem a criatividade do ser humano; 
 a proliferação indiscriminada dos cursos de educação física 
comprometendo a qualidade da formação profissional; e  
 os currículos das escolas superiores defasados em relação às novas 
exigências da sociedade. 
 
Não se diferenciando da situação nacional, a reformulação estadual no Espírito 
Santo ocorreu, segundo o projeto de reformulação do currículo, devido aos motivos 
assim sintetizados: 
 
 não identificação de linha de ação político-filosófica e clareza de 
objetivos na formação profissional; 
 existência de dois currículos distintos, um para o sexo feminino e outro 
para o sexo masculino; 
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 inflexibilidade na estrutura curricular por constar basicamente de 
disciplinas obrigatórias, limitando o atendimento às expectativas do aluno 
e da sociedade; 
 restrições acentuadas no aspecto de formação geral por não contemplar 
disciplinas nas áreas de conhecimento filosófico e social;  
 acentuado desequilíbrio na distribuição da carga horária entre as 
disciplinas: umas com periodização excessiva, outras com déficit; 
 prática docente retalhada, isolada e descontextualizada de que decorre 
ineficiência nos procedimentos de ensino e a quase nulidade 
interdisciplinar; 
 direcionamento pedagógico voltado para as práticas da educação física 
e do desporto, em vez de estudá-las, interpretá-las de forma que viesse 
a ser criada consciência do pensar sobre o ato motor; 
 prática basicamente voltada para a melhoria da performance do aluno e 
com acentuada restrição ao pensamento ensino-aprendizagem. 
(CAMPOS, 1993, p. 17). 
 
Numa visão mais crítica, esse processo de formação profissional deixava claro que o 
profissional, quando no exercício do seu trabalho, restringia-se a uma ação 
meramente reprodutivista e acrítica do conhecimento. Diante desses parâmetros, é 
que a Comissão de Reformulação do Curso de Graduação em Educação Física 
apresentou um projeto sistematizado de reformulação do curso7, apresentado 
abaixo. 
 
Por outro lado, a proposta curricular elaborada no Cefd/Ufes, no período que se 
estendeu de julho de 1989 a junho de 1990, cujo propósito era responder às 
exigências postas pela Resolução CFE nº 03/87, referia-se a outros princípios. 
 
Durante o período de julho/89 a junho/90, o Cefd executou o projeto de reformulação 
de seu currículo, envolvendo-se em discussões, seminários, pesquisa de opinião, 
conferências, dentre outros eventos. 
 
Desse trabalho resultou a decisão de proceder a reformas no Curso de Licenciatura, 
corrigindo as distorções apontadas no currículo do período citado e dando-lhe 
características mais conscientes no que se refere à formação do educador e seu 
papel na sociedade. 
 
Sendo assim, o currículo em questão – Licenciatura Plena em Educação Física –  
socializado nas discussões dos diversos segmentos envolvidos, teve como propósito 
                                                     
7
 As informações aqui apresentadas foram todas extraídas do documento de requerimento/projeto de 
curso, do Cefd/Ufes ao Ministério da Educação em 28 de junho de 1990.  
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de reformulação dar características mais conscientes ao educador no percurso de 
sua formação, fazendo com que ele reflita positivamente sobre sua função na 
sociedade. Assim, foi preciso pensar um currículo que habilitasse o profissional para 
atuar como agente de interação e transformação na realidade em que estiver 
inserido, dentro ou fora da escola, apoiando-se em conhecimentos básicos 
fundamentais que lhe possibilitem compreender o contexto cultural vigente.  
 
O currículo do Curso de Licenciatura Plena em Educação Física foi debatido por 
professores, alunos e egressos num trabalho desenvolvido em duas etapas. A 
primeira voltou-se para um processo que se convencionou chamar de “Reflexão-
Ação”, composto por duas metas.  
 
A Meta 1 procurou discutir assuntos pertinentes à reformulação da nova proposta 
curricular, por meio de debates, sessões de estudo, seminários e dinâmica de grupo, 
bem como elaborando o esboço preliminar de aspectos que nortearão a linha de 
ação da nova proposta curricular.  
 
Já a Meta 2 procurou avaliar o curso em questões relativas a pontos positivos e 
negativos, com visão crítica sobre aspectos pertinentes ao conteúdo programático, 
prática pedagógica, integração teoria-prática, dentre outros. Essa avaliação se deu 
por meio de questionários, sessões de estudo, conferências, debates e dinâmicas de 
grupo. 
 
A segunda etapa buscou diagnosticar a realidade do curso nas condições atuais de 
reformulação. Dava-se início à elaboração da nova proposta curricular, obedecendo 
rigorosamente às seguintes metas: elaboração de texto; definição do marco 
teoricoconceitual do currículo e do perfil do profissional (Resolução nº 03/87 - CFE); 
colocação do texto em apreciação de seminário; definição e seleção de conteúdos, 
estrutura e estratégias de ensino e avaliação; apreciação da grade curricular; 
produção final e encaminhamento aos órgãos competentes para aprovação; 
implantação (janeiro/1991); avaliação, após o primeiro período de implantação 
(agosto a setembro/1991). 
 
Portanto, pelos caminhos dessa reflexão, o Cefd chega a um ponto fundamental: 
22 
 
promover a reforma curricular voltada para a formação de um professor de 
Educação Física que seja educador, numa concepção reconceitualista de currículo. 
 
Neste estudo realizado com professores, alunos e egressos, pudemos estabelecer 
aspectos que serviram de subsídios à reformulação da nova proposta. Tais 
conclusões podem ser assim sintetizadas: não identificação de linha de ação 
político-filosófica e clareza de objetivos na formação profissional; existência de dois 
currículos distintos, um para o sexo feminino e outro para o sexo masculino, ambos 
apresentando uma desequilibrada distribuição de carga horária entre as disciplinas, 
cuja grade curricular era composta basicamente de disciplinas obrigatórias, não 
contemplando as áreas de conhecimento filosófico e social; a proposta curricular 
visualizava basicamente a quase nulidade da interdisciplinaridade em decorrência 
da prática docente fragmentada e expressamente descontextualizada, visando 
sempre à prática da Educação Física e do desporto, desfocalizando o processo 
ensino-aprendizagem, que deveria possibilitar ao aluno a interpretação da prática 
que executa, de forma que viesse a ser criada consciência do pensar sobre o ato 
motor. 
 
A clareza desses aspectos serviu de subsídios à formulação da nova proposta, cujos 
pressupostos estavam evidentes quanto à formação que seria oferecida – formar 
professores de Educação Física capazes de atuar como agentes de interação e 
transformação na realidade em que estiverem inseridos. 
 
Partindo de tais pressupostos, o “novo currículo” trazia como objetivos para o curso 
de Licenciatura Plena em Educação Física: 
 
a) promover a formação do professor de Educação Física com compromisso 
político e competência técnica, tornando-o capaz de uma ação 
transformadora; 
b) desenvolver atitudes críticas e democráticas acerca da sociedade e da 
Educação Física brasileira; 
c) promover o aprofundamento das áreas de conhecimento de aptidão do aluno, 
estimulando-o ao aperfeiçoamento contínuo. 
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Sabe-se que a Educação Física investiga, dentre outros aspectos, o homem em 
movimento, ou seja, busca compreender como o movimento se manifesta no homem 
sob os aspectos orgânicos e sociais. Assim, a linha de ação do curso priorizava o 
ato educativo como orientado numa perspectiva interdisciplinar do conhecimento 
socialmente produzido, permitindo ao profissional a percepção das relações 
existentes entre as atividades educacionais e as relações políticas, econômicas, 
sociais e culturais em que o processo educacional do homem em movimento estiver 
ocorrendo. 
 
O licenciado pleno em Educação Física, formado por esse currículo, teria o 
compromisso e a competência para assumir o planejamento e a avaliação das aulas 
dessa disciplina em todos os níveis de ensino escolar e não escolar, utilizando, para 
isso, instrumentos científicos específicos da área para fundamentar suas ações 
educacionais e, ainda, projetar e valorizar sua atividade profissional no contexto de 
atuação. Portanto, essa proposta curricular mostrou-se estritamente voltada para a 
formação de um professor de Educação Física que fosse educador, demonstrando 
competência no exercício da docência, para atuar dentro e fora da escola. 
 
No que pesem as dificuldades e limitações inerentes à reformulação do currículo de 
Educação Física no âmbito da licenciatura plena, existia, portanto, uma pretensão 
em formar sujeitos professores portadores de uma suposta identidade. Ao menos, 
percebe-se uma tentativa de dar um caráter unificado à “atuação” desses futuros 
profissionais.  
 
Cabe ressaltar o desempenho e a competência na elaboração desse documento de 
reformulação do currículo no qual foi elaborada uma grade curricular que intencionou 
preparar os futuros profissionais com competência científica, pedagógica e técnica 
para atuar como agentes transformadores dentro da sociedade em que estiverem 
atuando. 
 
Diante disso, a linha de ação do curso primava para que o “ato educativo” fosse 
orientado numa perspectiva interdisciplinar do conhecimento socialmente produzido, 
permitindo ao profissional a percepção das relações existentes entre as atividades 
educacionais e as relações políticas, econômicas, sociais e culturais em que o 
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processo educacional do homem em movimento estiver ocorrendo.  
 
Para possibilitar a aquisição integrada dos conhecimentos, o curso foi estruturado 
em duas partes: a) formação geral – humanística e técnica. A formação humanística 
abrange o conhecimento do homem, da sociedade e da filosofia, enquanto a 
formação técnica congrega o processo educacional do homem em movimento, 
implicando um conjunto de conhecimentos que evidenciem as razões sobre as 
possibilidades e potencialidades do mover-se conjugadas à competência para 
planejar, executar, orientar e avaliar procedimentos técnicos operacionais de 
intervenção pedagógicas; b) aprofundamento de conhecimentos. Nesta parte, 
buscou-se atender aos interesses dos alunos, criticar e projetar o mercado de 
trabalho, considerando as particularidades da região e do Estado. 
 
Nessa perspectiva, extrai-se a ligeira impressão de criar um currículo intencional sob 
bases epistemológicas difusas, mas que se preocupou em construir uma noção 
próxima dos interesses culturais dos diversos sujeitos e segmentos interessados 
nele e dele participantes. 
 
Ante o exposto, o marco teórico da proposta curricular do ano de 1990 traça o perfil 
do profissional constatado nos itens a seguir: 
 
a) assumir o planejamento, a execução e a avaliação de aulas de Educação 
Física em todos os níveis de ensino escolar e não escolar, adequando-os à 
realidade; 
b) utilizar instrumental científico específico da área para fundamentar suas ações 
educacionais, tendo em vista a formação de um novo homem para uma nova 
sociedade; 
c) participar de iniciativas para o aprimoramento do sistema educacional, em 
especial o relativo à sua unidade escolar e à comunidade; 
d) identificar e agir em direção às reais necessidades regionais e locais relativas 
à Educação Física na busca de consignação das mesmas; 
e) projetar e valorizar sua atividade profissional no contexto político-econômico e 
sociocultural de seu tempo e do espaço em que atua. 
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Portanto, ser professor será a base de sua identidade profissional com compromisso 
político e competência técnica, tornando-se capaz de uma atuação transformadora. 
 
Esses princípios de formação profissional no Cefd/Ufes, orientados pela Resolução 
CFE 03/87, foram, de maneira significativa, desconsiderados pela atual Diretriz 
Curricular Nacional do Conselho Nacional de Educação (CNE) para a área, 
Resoluções CNE 018, 02/20029 e 07/2004,10 e passaram a vigorar outras versões 
curriculares de 2006 em diante no Cefd/Ufes. Como o egresso investigado neste 
estudo não abrange esse período, não adentraremos na legislação atual. 
 
Os professores de Educação Física formados no período de 1995 a 2002 são 
licenciados, em maioria, do sexo masculino, casados, residentes na região da 
Grande Vitória, inseridos nos sistemas educacionais públicos e privados e atuantes 
nos diferentes níveis de ensino. Em menor escala, também trabalham em outros 
lugares sociais, para além do sistema escolar, como academias, clubes, secretarias 
de esporte e saúde. Há, também, egressos que não se dedicam à área da Educação 
Física, com um índice maior para os que migraram para outras áreas da educação, 
como Pedagogia e Matemática, e outros são atuantes na área técnico-administrativa 
do setor público.  
 
Para enfrentar os desafios postos nesta pesquisa, apresentaremos esta dissertação 
em seis capítulos. No primeiro, o introdutório, contextualizamos o nosso objeto, que 
é o egresso, o seu lugar de formação – o Cefd/Ufes – os princípios da formação a 
ele ofertados – a Resolução nº 03/87 –, finalizando com uma breve apresentação do 
perfil desses sujeitos, assim como da estrutura organizacional do estudo. 
 
No segundo capítulo, tivemos como objetivo mapear a produção acadêmica sobre a 
formação de professores no Brasil, com destaque para a produção na área da 
Educação Física, bem como as políticas envoltas à profissão docente. 
                                                     
8
 A Resolução nº 01/2002 indica critérios de organização que contemplam orientações para uma 
matriz curricular de formação de professores em todas as áreas de atuação na educação básica. 
9
 A Resolução nº 02/2002 trata de um conjunto de princípios, fundamentos e procedimentos a serem 
referenciados na organização curricular de cada Instituição de Ensino Superior que forma professores 
para atuar na educação básica para todos os cursos de licenciatura. 
10
 A Resolução nº 07/2004 institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para o curso de graduação em 
Educação Física. 
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Já no terceiro, a título metodológico, fizemos um breve histórico do ensino superior 
no Estado do Espírito Santo, considerando que a Ufes é a pioneira em formação 
profissional e, ainda nos dias de hoje, a única instituição pública do Estado a ofertar 
o curso superior em Educação Física. Em seguida, apresentaremos o trabalho 
metodológico de localização dos egressos, tal como a aplicação do nosso 
instrumento – questionário. 
 
No quarto capítulo nos restringimos apenas à descrição dos dados encontrados, 
tanto os quantitativos quanto os qualitativos, das questões abertas. Somente no 
quinto capítulo abordaremos os aspectos referentes à trajetória formativa e 
profissional percebidos nas respostas dos egressos, assim como teceremos 
algumas reflexões e deduções. 
 
Por fim, no último capítulo, apresentaremos algumas considerações finais acerca do 
trabalho, em que serão sinalizadas formas para a sua utilização no meio acadêmico. 
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2  A POLÍTICA DE FORMAÇÃO DE PROFESSORES NO BRASIL 
 
 
Um mapeamento da produção acadêmica dos pós-graduandos na área de 
educação, realizado por André (2009), mostra que, na década de 1990, o volume 
proporcional de dissertações e teses da área de educação, cujo foco era a formação 
de professores, girava em torno de 7%; já no início dos anos de 2000, esse 
percentual cresceu bastante, atingindo 22% em 2007.  
 
A mudança não ocorreu apenas na quantidade de pesquisas, mas também nos 
objetos de estudo: nos anos de 1990, a grande maioria das investigações científicas 
nessa subárea centrava-se nos cursos de formação inicial (75%). Nos anos de 2000, 
o foco dirige-se ao(à) professor(a), aos seus saberes, às suas práticas, às suas 
opiniões e às suas representações e chegou a 53% do total de estudos. 
 
Entretanto, num outro estudo com pesquisas dos pós-graduandos brasileiros, a 
mesma autora André (2010) mostrou que, nos anos de 1990, as políticas docentes 
não eram objeto de interesse dos pesquisadores e ainda continuam sendo pouco 
investigadas. No período de 1999 a 2003, de um total de 1.184 pesquisas, apenas 
53 (4%) se voltavam para esse tema. Com base nesses dados, percebemos a 
pertinência em desenvolver uma discussão das políticas voltadas para os docentes 
no Brasil. 
 
Dar voz aos professores para conhecer o que pensam e dizem é sempre muito 
válido quando o propósito é a descoberta. É a partir deles que percebemos os 
caminhos mais efetivos para alcançar um ensino de qualidade que se reverta em 
uma aprendizagem significativa para todos os alunos. No entanto, essa mudança de 
foco das pesquisas provoca dois tipos de preocupação: por um lado, que não se 
deixe de investigar a formação inicial, que ainda carece de conhecimento sobre 
como formar professores competentes para atuar na educação atual; por outro, as 
pesquisas não podem correr o risco de reforçar uma ideia, corrente no senso 
comum, de que o(a) professor(a) é o único elemento no qual se deve investir para 
melhorar a qualidade da educação (GATTI et al., 2011). 
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Para melhorar a qualidade da educação, há uma série de outros elementos 
igualmente importantes – como a valorização social da profissão, os salários, as 
condições de trabalho, a infraestrutura das escolas, as formas de organização do 
trabalho escolar, a carreira – que devem fazer parte de uma política geral de apoio 
aos docentes. Enfim, são múltiplos os fatores que devem ser lembrados no 
delineamento de políticas para os professores. 
 
De maneira mais globalizada, as discussões sobre políticas docentes têm sido o 
foco de eventos e publicações. No panorama internacional, 
 
Destacam-se aqui os artigos que compõem o texto „Comentários sobre os 
informes Eurodyce e da Organização para Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE) sobre a questão docente‟, publicados na Revista de 
Educación, n. 340 (2006). [...]. Dos cinco artigos que comentam os 
relatórios, selecionamos o de Imbernón (2006), que volta sua análise mais 
diretamente para as políticas docentes do contexto europeu. Esse autor 
assinala que, embora os países sejam muito próximos geograficamente, 
não se pode esquecer de suas diferenças históricas em termos de 
estruturas políticas, econômicas, sociais e educacionais. No entanto, tais 
diferenças não obscurecem o esforço positivo que todos fazem para mudar 
as políticas docentes (GATTI et al., 2011, p.15). 
 
Entre os aspectos comuns dos informes dos diferentes países destaca-se também: 
 
 1) a escassez de professores, indicada por vários países como resultado 
de uma profissão pouco atrativa (essa questão surge com maior gravidade 
nos Países Baixos, na Bélgica e na Suécia, ainda que esteja presente em 
outros países europeus, em menor grau); 2) esforços para implementar 
políticas que contemplem a participação dos professores na sua 
formulação, que promovam redes de aprendizagem entre eles, que 
aumentem o gasto público em educação (embora haja uma tendência para 
diminuí-lo em todos os países), e que seja profundamente revisto o 
conhecimento acadêmico e prático que os docentes devem possuir para 
responder aos desafios atuais; 3) formação permanente do professorado, 
considerando suas necessidades práticas e contextuais, assim como as 
temáticas atuais; 4) instauração de carreira docente ao longo da vida e 
verdadeiro processo de avaliação da formação; 5) melhoria dos critérios 
para seleção do professorado (sobretudo da entrada na universidade); 6) 
programas sistêmicos de integração de professores principiantes 
(IMBERNÓN, apud GATTI et al., 2011, p.16). 
 
No relatório apresentado por Gatti et ali, parece, segundo a autora,  que os países 
europeus buscam priorizar qualidade  da formação, em detrimento da quantidade. 
Entretanto, como informam os autores, há uma concordância de que priorizar a 
qualidade em formação é difícil, pois: 
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[...] a docência é um trabalho com muita demanda. Para aumentar a 
qualidade, são necessários melhores critérios de seleção, tanto para o 
ingresso dos estudos quanto no posto de trabalho, introduzindo uma 
avaliação ao longo da carreira docente e apoiando o professorado com 
maiores recursos [...](IMBERNÓN, apud GATTI et al., 2011, p.16). 
 
Outra fonte de referência a qual Gatti et al recorrem para uma visão das políticas 
docentes foi um trabalho de Denise Vaillant (2006, apud GATTI et al., 2011), no qual 
ela discute a profissão docente no contexto da América Latina.  
  
Em sua análise, Vaillant, 2006 (apud GATTI, et al., 2011), identifica os seguintes 
pontos comuns e aos países latino-americanos: 
 
• Um entorno profissional que dificulta reter os bons professores na 
docência. Há poucos estímulos para que a profissão seja a primeira opção 
na carreira. Acrescente-se a isso condições de trabalho inadequadas, 
problemas sérios na remuneração e na carreira.  
• Muitos professores estão muito mal preparados, o que requer esforço 
massivo de formação em serviço. 
• A gestão institucional e a avaliação dos docentes, em geral, não têm 
atuado como mecanismo básico de melhoria dos sistemas educativos 
(VAILLANT apud GATTI et al., 2011, p. 17). 
 
Os dados apresentados precisam estar inscritas no contexto de elaboração de 
políticas educacionais. A própria feminilização do magistério é um fenômeno que 
ganha contornos de destaque nesse cenário analisado por Vaillant. Duas outras 
revelações importantes nesse estudo incidem sobre a jovialidade das professoras, 
caso comparado a países desenvolvidos e sobre a origem sócio-econômico-cultural. 
Ambas revelações se desdobram numa terceira revelação, onde o salário destas 
jovens professoras, oriundas de classes menos abastadas, acaba por representar 
porção siginificativa da renda familiar.  
 
Ainda em Vaillant, 2006 (apud GATTI et al., 2011), destacamos seu posicionamento 
quanto aos anos de escolarização dos docentes latino-americanos quando 
comparados a grupo de países desenvolvidos como Japão, Estados Unidos e alguns 
países da OCDE (Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico), 
resultando numa diferença de 4 anos de formação a menor no caso dos países 
latinos. A seu ver inclusive, esse déficit de tempo é responsável pelo 
“comprometimento da educação recebida por crianças e jovens latino-americanos, 
em especial em contextos socioeconômicos desfavorecidos.” Alia-se a isso, o fato 
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de, segundo ela, não “haver incentivos para que bons professores trabalhem em 
escolas de contextos socioeconômicos mais desfavorecidos”, bem como a avaliação 
docente durante a carreira é inexistente. 
 
O papel do professor na oferta de uma educação de qualidade e socialmente 
referenciada é amplamente reconhecida. Não obstante, o processo formativo 
docente, os condicionantes que implicam a efetivação de seu trabalho e a questão 
da valorização e da carreira profissional configuram-se como sendo relevantes 
desafios postos para a formulação das políticas educacionais no país. Não é difícil 
concordar que o Estado brasileiro não reúne os elementos necessários para a 
formulação de tais políticas, pois as condições físicas e materiais das escolas, os 
planos de carreiras e a remuneração do magistério estão longe de atrair e reter bons 
profissionais na escola básica. Insta frisar, que própria qualidade da formação 
docente é passível de questionamentos quanto a sua convergência com as 
necessidades de atuação profissional (GATTI et al., 2011).  
 
Considerando o papel dos professores na qualidade da educação, é preciso não 
apenas garantir a formação adequada desses profissionais, mas também oferecer-
lhes condições de trabalho e valorizá-los para atrair e manter, em sala de aula, 
esses profissionais. 
 
A discussão sobre a Política Nacional de Formação de Profissionais do 
Magistério da Educação Básica e o delineamento de um sistema nacional 
de educação são elementos importantes das políticas federais que 
impactam diretamente sobre as políticas de formação e profissionalização 
dos professores em todo o país. Assim, surgem subsídios para o debate 
sobre a formação inicial e continuada desses profissionais, o trabalho que 
vem sendo realizado nas instituições formadoras, públicas e privadas, e 
para os currículos dos cursos ofertados (GATTI et al., 2011, p.12). 
 
 
De acordo com Gatti et al., 2011 a carreira e a remuneração do magistério ganham 
contornos de relevância, ao passo que para se constituir docente requer um 
importante investimento pessoal na sua formação, exigindo alto grau de instrução, 
sem que tenha expectativa direta de retorno. Os modos de contratação e de 
formatação da jornada diária/semanal acaba por produzir certa tensão, por vezes, 
maior do que em outras profissões. 
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A preocupação com a educação e, em decorrência, com a formação de 
professores e as suas condições de trabalho aparece como uma questão 
importante na sociedade, em razão das demandas e das pressões de 
variados grupos sociais, considerando os novos ordenamentos estruturais 
no mundo contemporâneo. Neste contexto, decisões de governo relativas à 
educação podem sinalizar sobre a importância política real atribuída a esse 
setor da ação governamental. O modo como essas decisões são 
formuladas e implementadas em determinados contextos – a maneira como 
são propostas e colocadas em ação; a sua articulação, ou não, entre si e 
com políticas mais amplas, com metas claras, ou não; o seu financiamento; 
o seu gerenciamento etc. – oferece indícios da sua adequação e informa 
sobre o tipo de impacto que poderão ter, à luz do conhecimento já 
acumulado sobre o desenvolvimento de políticas e programas 
governamentais, em determinadas condições (GATTI et al., 2011, p. 13). 
 
Pensar em política de formação docente é estruturar um programa de qualificação 
dos professores já presentes nos sistemas de ensino, bem como repensar os 
currículos de graduação das licenciaturas. Buscando redimensionar a formação 
nesse sentido, a Educação Física enquanto área do conhecimento, passa a 
experimentar a possibilidade de ofertar cursos nas modalidades de licenciatura e 
bacharelado de forma distinta, tornando a formação dos estudantes optantes por 
essa carreira mais focada no campo de atuação escolar. 
 
A partir da Resolução do CNE nº 07/2004, as instituições formadoras foram 
provocadas a repensar seus currículos com o intento de atender às novas 
demandas apresentadas e, portanto, aproximar e enfatizar os debates e produções 
teóricas da Educação Física escolar numa perspectiva de fortalecer a formação de 
professores na área.  
 
Obviamente, cabe ao Poder Público, por meio dos gestores da educação, assumir a 
responsabilidade de tornar a carreira docente mais atraente, garantindo adesão dos 
professores aos sistemas educacionais mediante concurso público constante, 
salários compatíveis com a função social do professor e condições dignas de 
trabalho para os profissionais que são as mesmas necessárias para uma boa 
relação de ensino-aprendizagem na construção de conhecimento.  
 
De certo, observamos alguns avanços nas políticas educacionais, como parte 
integrante do conjunto de responsabilidades do Poder Público que também 
convergem para atender aos pontos levantados por Gatti et al. (2011) em seus 
estudos. Citamos o Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência (Pibid), 
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amplamente analisado por Gatti et al (2011, p. 129). Esta, parece-nos uma relevante 
estratégia para qualificar a formação inicial, articulando-a à formação continuada, 
numa destacada parceria entre as universidades formadoras e os sistemas públicos 
de ensino, de forma a promover a troca de experiência constante entre docente das 
escolas básicas e licenciandos. 
 
Vale ainda ressaltar as iniciativas do Ministério da Educação que, em consonância 
com anseios apresentados pelo movimento social organizado, vêm adotando 
medidas de valorização da profissão docente. Essa valorização foi materializada 
pelo estabelecimento em Lei Ordinária aprovada no congresso do Piso Salarial 
Profissional Nacional (PSPN),11 que garante um vencimento mínimo para todos os 
professores no território nacional, bem acima da média paga nos diversos 
municípios e Estados da Federação, além de data-base e previsão de reajustes 
anuais pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC).12 A citada legislação 
agrega em seu texto a exigência de um terço da carga horária como tempo 
destinado ao planejamento das atividades pedagógicas.  
 
A elaboração do Plano Nacional de Educação (PNE), uma medida que se encarrega 
de tratar da temática do financiamento à educação, é algo que, ao menos, tenta pôr 
à disposição das escolas – por meios diretos e indiretos – recursos financeiros para 
a melhoria dos equipamentos escolares. 
 
Outrossim, os sistemas municipais e estaduais de educação foram obrigados a 
implantar o Plano de Carreira com a criação do Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (Fundef), 
instituído pela Emenda Constitucional nº14/96 e regulamentado pela Lei nº 9.424/96. 
Com o fim do Fundef, a obrigatoriedade continuou com a criação do Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação, pela Lei nº 11.494/2007, de acordo com o art. 40 das 
Disposições Finais. Entretanto, dados da pesquisa de Ferreira, Oliveira e Vieira 
                                                     
11
 Lei nº 11.738, de 16 de julho de 2008, conhecida como “Lei do Piso”, que estabelece o piso salarial 
profissional nacional para os profissionais do magistério público da educação básica. 
12
 O Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) é medido pelo Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE) desde setembro de 1979. Ele é obtido a partir dos Índices de Preços ao 
Consumidor regionais e tem como objetivo oferecer a variação dos preços no mercado varejista, 
mostrando, assim, o aumento do custo de vida da população. 
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(2012) revelam que essa regra não é seguida por alguns sistemas educativos no 
Estado do Espírito Santo.  
 
Ao passo que enxergamos avanços na condução das políticas públicas na área da 
educação e que consideramos que esses tais avanços vão ao encontro das 
preocupações relatadas por Gatti et al.(2011), observamos, no campo da avaliação 
institucional, o incremento de mecanismos avaliativos meramente de caráter 
regulatório e rankeador, dentre os quais, sobressaem o Exame Nacional do Ensino 
Médio (Enem), Prova e Provinha Brasil, Índice de Desenvolvimento da Educação 
Básica (Ideb) e o próprio Exame Nacional de Desempenho do Estudante (Enade). 
São instrumentos que buscam “medir a qualidade” do ensino ministrado nas 
instituições educativas de modo a classificar ordinalmente as unidades de ensino, a 
partir dos resultados obtidos pela escola, porém estão centrados no desempenho 
dos alunos.  
 
Em muitos casos, essas avaliações assumem caráter punitivo ao vincular a 
concessão de aditivos pecuniários aos professores à nota que a escola obtém. O 
Estado do Espírito Santo instituiu o chamado “Bônus Desempenho”, que é um 
prêmio em dinheiro, concedido anualmente aos profissionais, calculado com base 
em indicadores coletivos e individuais. Ou seja, para que os professores possam 
receber tal vantagem (que pode chegar até a um salário a mais por ano), a escola 
precisa ter um número baixo de repetência escolar associado ao índice de evasão. 
Essas são variáveis que visam a forçar os professores a adotarem medidas mais 
flexíveis na aferição do rendimento escolar dos alunos, evitando, assim, a ocorrência 
de muitas repetências que geram, por consequência, a evasão escolar. 
 
Cabe ressaltar que, de acordo com Ferreira et al. (2012), o desenvolvimento da 
política educacional do Estado do Espírito Santo pode ser caracterizado por um 
processo ziguezagueante, pois sempre foi marcado historicamente por gestões 
descontínuas, ao gosto das políticas de turno. 
 
Constatamos assim que a avaliação institucional está longe de se constituir uma 
ferramenta de análise da política pública ou da propagada “qualidade na educação”. 
Estamos distante de produzir avaliações que possam nortear a construção de 
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possibilidades aos desafios postos, de favorecer a revisão de rumos da política 
pública em educação ou até de diagnosticar possíveis falhas no processo de ensino-
aprendizagem das nossas crianças e jovens, tornando possível a correção dos 
processos. O que se apresenta está calcado na lógica de “medição de 
conhecimento” com a aplicação de provas e testes aos alunos e de regulação do 
trabalho docente, pois sua forma de agir lhe possibilitará um retorno financeiro 
imediato. 
 
Dentre todas essas especificidades de desenhos de políticas de formação 
apresentadas, tanto em âmbito nacional quanto regional, torna-se indispensável 
conhecer o panorama dos egressos licenciados, identificando diretamente seus 
atores, o que pensam e o que fazem da formação que receberam com a finalidade 
de subsidiar assim a elaboração de políticas públicas mais concretas e objetivas. 
Isso tanto no sentido de informar os formuladores e gestores de políticas, quanto 
instrumentalizar as pautas de reivindicações dos docentes pela melhoria de suas 
condições de vida e trabalho.  
 
Percebemos que há uma urgência ainda não seriamente enfrentada, pois 
identificamos que há pouquíssimos estudos nesse sentido para/com egressos, para 
que os caminhos se definam e se fortaleçam pela construção da identidade 
profissional dos docentes. Os egressos que responderam a nosso questionário 
foram formados sob a orientação de uma estrutura curricular que não diferenciava a 
formação de professores licenciados da formação de profissionais bacharéis.
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3 PERCURSO METODOLÓGICO 
 
 
A título metodológico, fizemos um breve histórico do ensino superior no Estado do 
Espírito Santo, considerando que a Ufes é pioneira em formação profissional  e, 
ainda nos dias de hoje, é a única universidade pública do Estado. Daí a relevância 
de se considerar o estudo com os seus egressos, aqui, em específico, os do curso 
de Educação Física. Em seguida, descrevemos todo o caminho percorrido desde a 
localização dos egressos até a aplicação do instrumento, bem como as estratégias 
utilizadas, as dificuldades encontradas, o quantitativo de localização e retorno dos 
questionários.13 
 
 
3.1 O ENSINO SUPERIOR NO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO  
 
O Estado do Espírito Santo, unidade federativa pertencente à Região Sudeste, 
configura-se como o menor em número populacional entre seus pares regionais. 
Embora supere em tamanho territorial o vizinho Rio de Janeiro, sua população é seis 
vezes menor. Segundo levantamento divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística,14 com base em dados coletados pelo Censo 2010, o Espírito Santo 
ocupa uma área de 46.095,583km², apenas 0,5% da área geográfica do País, com 
uma população corresponde a um total de 3.514.952 habitantes, distribuída em 78 
municípios.  
 
Comparando com todas as unidades federativas, é o quarto menor Estado do Brasil, 
ficando à frente somente de Sergipe, Alagoas e Rio de Janeiro. Outro fato que nos 
chama a atenção quanto aos dados estatísticos no Sudeste é o desequilíbrio 
regional devido à pujança econômica de Minas Gerais, Rio de Janeiro e São Paulo, 
que destoa frontalmente da capacidade econômica do Espírito Santo. 
 
 
                                                     
13
 Apesar dos dados quantitativos dos questionários, optamos por não trabalhar com a análise 
estatística, tendo em vista que o nosso objetivo não é comprovação e sim a interpretação dos dados 
aqui disponibilizados. O nosso foco está na natureza do nosso objeto. 
14
 Disponível em:<http://www.ibge.gov.br/estadosat/perfil.php?sigla=es>.  Acesso em: 6 mar. 2012. 
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No passado, a extrema dependência do Estado em relação à agricultura cafeeira foi 
responsável pela falta de dinamismo da economia por mais de um século. A 
cafeicultura não foi capaz de alterar em profundidade a estrutura produtiva local sem 
que nenhuma alternativa relevante de dinamismo econômico fosse formada até 
1950. Se, no Estado do Espírito Santo, era marcante essa falta de dinamicidade 
econômica, nos centros hegemônicos do País, desde o primeiro conflito mundial, 
estava sendo implantado progressivamente o modelo de substituição de 
importações que levou à expansão e diversificação do setor industrial (INEP, 2006). 
 
Esse contexto socioeconômico,15 em grande parte, explica a inexistência de 
instituições de ensino superior no Estado até 1930, com registro de apenas duas 
experiências: a criação do Instituto de Belas-Artes em 1909, e do Instituto de Música 
em 1923. Entretanto, nenhuma delas teve continuidade por não ter se adequado às 
normas que regulavam o ensino superior à época. 
 
Apenas em 1930, o Estado conseguiu criar as primeiras escolas superiores que 
permaneceram: a Faculdade de Farmácia e de Odontologia. A Faculdade de Direito 
foi criada em 1931, oficializada como Estadual em 1935 e federalizada em 1950. 
Nessa mesma década houve, ainda, a tentativa de criação de uma escola de 
Agronomia e Veterinária, mas, apesar de os processos seletivos terem sido 
anunciados, não chegaram a se efetivar. 
 
O Decreto nº 1.366, de 26 de junho de 1931, criou o Curso Especial de Educação 
Física que, em 1936, transformou-se na Escola Superior de Educação Física. Foi 
considerada como a primeira escola superior civil de Educação Física do Brasil. 
 
A partir de 1950, surge uma preocupação do Poder Público com a oferta do ensino 
superior. Paralelo a essa preocupação, o Estado deu início a um processo de 
diversificação econômica, o que favoreceu o surgimento de várias instituições de 
ensino superior: Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras; Escola de Belas-Artes; 
Instituto de Música; Escola de Auxiliares de Enfermagem e Instituto de Tecnologia. 
 
                                                     
15
 Todos os dados históricos foram extraídos do Instituto Nacional de Estudos Educacionais Anísio 
Teixeira – Educação Superior Brasileira: 1991-2004/ ESPÍRITO SANTO, 2006. 
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O objetivo do Governo Estadual era constituir uma universidade, sendo, por esse 
motivo, criado o Conselho de Ensino Superior do Estado, pelo Decreto nº 1. 236, de 
8 de abril de 1953. Cabe ressaltar que a ideia de criação de uma universidade, 
denominada Instituto Universitário, se fazia presente no Estado desde a década de 
1930, conforme registros na imprensa local, como o que foi publicado no Diário da 
Manhã, de 12 de agosto de 1930 (INEP, 2006). 
 
Pela Lei nº 806, de 5 de maio de 1954, foi aprovado o projeto de criação da 
Universidade do Espírito Santo a partir da agregação das faculdades e escolas 
existentes. A federalização ocorreu em 30 de janeiro de 1961, pela Lei nº 3.868, 
quando se constituiu em Universidade Federal do Espírito Santo. 
 
O curso de Educação Física da Universidade Federal do Espírito Santo, de 1931, 
Decreto nº 1.366, denominado Curso Especial de Educação Física, foi federalizado 
em 1940. Em 1941, os profissionais diplomados pela Escola de Educação Física 
passaram a ser considerados licenciados, isto é, habilitados a ministrar a prática da 
Educação Física em todos os estabelecimentos de ensino. 
 
A criação do ensino superior privado no Estado ocorreu somente na década de 
1970, com as primeiras faculdades particulares. Em Vitória, foram criadas: a 
Faculdade Espirito-Santense de Administração e a Escola Superior de Ciências da 
Santa Casa de Misericórdia de Vitória; em Vila Velha, o Centro de Ciências Sociais 
de Vila Velha; ao sul do Estado, tivemos a Faculdade de Direito de Cachoeiro de 
Itapemirim; e ao norte, a Faculdade de Direito de Colatina. 
 
Durante o período mencionado, o Espírito Santo cresceu e diversificou-se, além de 
experimentar um intenso processo de urbanização, tornando-se um Estado em 
desenvolvimento, cuja expansão esteve fortemente integrada à dinâmica geral do 
Brasil e da Região Sudeste. Essa configuração fez com que o Estado chegasse aos 
nossos dias com uma estrutura socioeconômica profundamente alterada: passou de 
agrário-rural para urbano-industrial e de serviços (ANUÁRIO A GAZETA, 2013). 
 
Acompanhando um ritmo semelhante ao do País, a expansão do sistema privado de 
educação superior no Espírito Santo se intensifica a partir da década de 1990, 
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quando 31 instituições foram criadas. O crescimento do setor privado não sofreu 
grandes interrupções nesse processo de continuidade/expansão nos anos 
seguintes. Foram criadas mais 55 instituições de ensino superior até o ano de 2005. 
Até meados de 2006, o Estado do Espírito Santo contou com um total de 108 
instituições de ensino superior.  
 
No que se refere à especificidade da área de Educação Física, atualmente, segundo 
dados do portal do Ministério da Educação “E-mec”,16 o Espírito Santo possui 26 
cursos superiores em Educação Física, quatro cursos na modalidade a distância 
(EAD) e 22 no formato presencial. Os cursos são ofertados por 16 instituições de 
ensino superior (IES) diferentes. Cabe ressaltar que, do total de IES citadas, 13 
oferecem exclusivamente cursos na modalidade presencial, duas exclusivamente 
em EAD e apenas uma instituição se dedica a ministrar cursos em ambos os 
formatos. 
 
Percebemos que o Estado oferece o menor percentual de cursos da Região 
Sudeste. O Rio de Janeiro, cuja população é expressivamente maior, possui 13,52% 
dos cursos de Educação Física do País em atividade, quase três vezes mais cursos 
do que o Espírito Santo.  
 
Entre os 26 cursos de Educação Física autorizados a funcionar no Estado do 
Espírito Santo, 13 são de formação em Bacharelado17 e 13 são de Licenciatura. 
Desses, destacamos que, em matéria de EAD, esse equilíbrio se desfaz ao 
percebermos três cursos de Licenciatura em Educação Física abrigados exatamente 
pelas únicas duas instituições que oferecem a modalidade não presencial e somente 
um curso de Bacharelado em Educação Física. 
 
Esses cursos são ministrados por 16 Instituições de Ensino Superior no Espírito 
Santo, mas apenas uma delas é federal – Universidade Federal do Espírito Santo. 
As 15 instituições restantes se dividem em 4 que se declaram filantrópicas e 11 de 
                                                     
16
 Disponível em: <http://www.mec.gov.br/>. Acesso em: 3 jul. 2013. 
17
 Ano de aprovação da reformulação das Diretrizes Curriculares para a Educação Física – Resolução 
CNE nº 7/2004. Nessa normatização e nas anteriores, Resoluções CNE nº 01 e 02/2002, o curso 
passou a ter integralidade e terminalidade própria, ou seja, licenciatura ou bacharelado. Facultando, a 
partir de então, às instituições de ensino superior públicas e privadas a oferta de ambos os cursos ou 
apenas um deles. 
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natureza estritamente particular. Destacamos a concentração de 37,5% das 
instituições localizadas na capital, Vitória, sendo 50% na região metropolitana. 
Portanto, seis instituições estão sediadas em Vitória, uma no município de Vila Velha 
e uma no município de Serra.  
 
O interior concentra 50% das IES com curso de Educação Física, distribuídas da 
seguinte forma: duas na região noroeste (Colatina e Nova Venécia), duas na região 
norte (Linhares e São Mateus), duas na região litoral-sul (Guarapari), uma na região 
sul (Cachoeiro de Itapemirim) e uma na região serrana (Santa Teresa), conforme o 
Mapa1 e Tabela 1. 
 
MAPA 1 – Cidades e instituições onde os cursos de Educação Física estão localizados no Espírito 
Santo 
 
Fonte: Incaper (2012). 
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Quadro 1 – Relação das IES e sua localização municipal 
 
MUNICÍPIO                                          INSTITUIÇÃO 
Cachoeiro de Itapemirim Centro Universitário São Camilo 
Colatina Centro Universitário do Espírito Santo (Unesc) 
Guarapari Faculdade Pitágoras 
Rede de Ensino Doctum 
Linhares Faculdade Pitágoras 
Nova Venécia Faculdade Capixaba de Nova Venécia (Univen) 
Santa Teresa Escola superior São Francisco de Assis (Esfa) 
São Mateus Faculdade Vale do Cricaré 
Serra Rede de Ensino Doctum 
Vila Velha Universidade Vila Velha (UVV) 
Vitória Universidade Federal do Espírito Santo (Ufes) 
Faculdade Brasileira (Multivix – VITÓRIA) 
Faculdade Católica Salesiana 
Faculdade Estácio de Sá 
Centro Universitário Claretiano 
Faculdades Integradas Espírito-Santenses (Faesa) 
Fonte: Elaborado pela autora. 
 
Por meio desse mapeamento quantitativo do contexto dos cursos de Educação 
Física em âmbito nacional e no Espírito Santo, foi possível apreender questões 
significativas que impactam a formação profissional e o campo de atuação. São elas: 
a) aumento exorbitante de ofertas de cursos de graduação de iniciativa privada no 
País, sobretudo, a partir dos anos 2000; b) aumento significativo de cursos de 
graduação em Educação Física, principalmente após possibilidade legal de oferta de 
cursos com ingressos e integralidade próprios, licenciatura e bacharelado; c) 
inserção de nova modalidade de oferta de curso em EAD. Essa realidade nacional 
se reproduz no Estado do Espírito Santo e, pelo que percebemos, também em 
outras regiões do País. 
 
Ao analisar o atual campo de atuação profissional de Educação Física, constatamos 
que, ao seguir a lógica privatista de formação para o mercado de trabalho, a 
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ampliação do número de cursos pode ter contribuído para o aumento das 
possibilidades de trabalho do profissional que antes se limitava quase 
exclusivamente à escola. Entretanto, essa maior oferta de profissionais pode levar a 
uma diminuição da oferta de empregos em algumas regiões. Em observações 
empíricas, percebemos que isso conduz a uma precarização dos vínculos e 
condições de trabalho, tendo em vista que muitos profissionais atuam como liberais 
autônomos. 
 
Dados do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 
indicam que a educação superior brasileira é uma das mais privadas do mundo 
(INEP, 2008, apud ALONSO, 2010). Esses dados nos levam a deduzir que a 
decisão de abertura de novos cursos tem se pautado quase exclusivamente em 
estudos de viabilidade econômica da população ou de nichos de mercado, pois a 
expansão da oferta de cursos privados concentra-se exatamente em regiões 
privilegiadas economicamente. No caso da oferta de ensino superior em Educação 
Física, une-se à mercantilização o fato de ser um campo acadêmico-profissional 
também em expansão.  
 
O ensino superior encontra-se em ampla expansão e, para o caso da 
Educação Física, os dados sinalizam ainda maior interesse das instituições 
privadas nesta formação e para além dela, vislumbrando a expansão de um 
mercado de bens e serviços vinculados às práticas corporais (SILVA et al., 
2009, p. 4). 
 
Os autores acima citados ainda mencionam essa expansão de cursos apresentando 
dados que indicam que, no ano de 1997, a Educação Física titulava 6.480 
professores, sendo o 13º lugar em quantidade de concluintes. Dez anos depois, em 
2007, esse número elevou-se para 30.749, passando a ocupar o 8º lugar em número 
de concluintes. 
 
Esse aumento vertiginoso representa uma soma de 470% na quantidade de 
profissionais que acessam o mercado de trabalho por ano, não contados os 
discentes ainda em formação. Tal dado reafirma um crescimento da oferta de vagas, 
bem como de concluintes, muito acima da média nacional no ensino superior.  
Essas demandas provêm de interesses do globalizado mercado nacional e 
internacional sobre a educação; do crescimento das instituições privadas de ensino 
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apoiadas por políticas que vêm transferindo a responsabilidade pela educação do 
setor público para o setor privado; da proliferação acelerada, sem medidas e 
controles quantitativos de implantação e acompanhamento; bem como das 
restrições presentes nesses setores, com finalidades de rendimento e lucro definidas 
em sua constituição; portanto, sempre prezando as demandas do mercado, 
operando sob a égide de um discurso globalizado e produtivista (SILVA et al., 2009). 
 
Sinalizamos o distanciamento entre as diferentes formações que decorrem da raiz 
comum da Educação Física como consequência de uma política que aceita, ainda 
que por omissão, a transformação da educação de sua condição de bem público 
para a condição de serviço, tornando-se mercadorizada. Tal fragmentação no campo 
permite melhor exploração comercial e está alicerçada em políticas educacionais 
que remodelam políticas públicas consideradas restritivas e retrógadas por limitar a 
ação do capital privado no âmbito do ensino superior e, consequentemente, da 
Educação Física.  
 
Essa política educacional não apenas desprestigia e desvaloriza a luta dos setores 
progressistas da área, por uma identidade alicerçada numa formação generalista e 
competente, fundada na compreensão do direito de acesso à cultura corporal, como 
também reforça um processo de alienação na formação para o trabalho.  
 
As dicotomias teoria e prática, público e privado, formação ampliada e formação 
especializada são reforçadas e ratificam o discurso em voga, fortalecendo uma 
trajetória histórica conservadora que está em curso no País desde o início do século 
passado. A educação, como processo sistemático de formação humana, de 
produção e socialização do conhecimento sistematizado pela humanidade, cada vez 
mais é constituída a partir dos discursos da eficácia, do lucro e da competitividade 
provenientes do mundo da economia política (SILVA et al., 2009). 
 
Nesse mesmo cenário de expansão do ensino superior no País, referente à 
modalidade presencial, podemos analisar a oferta extraordinária de cursos na 
modalidade a distância que obteve respaldo legal para sua realização com a Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação (LDB) – Lei n°9.394, de 20 de dezembro de 1996, 
que estabelece, em seu art. 80, a possibilidade de uso orgânico de educação a 
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distância em todos os níveis e modalidades de ensino. Esse artigo foi 
regulamentado posteriormente pelos Decretos n°2.494 e n°2.561, de 1998, mas 
ambos revogados pelo Decreto n°5.622, em vigência desde sua publicação em 20 
de dezembro de 2005. 
 
Um documento tardiamente publicado no ano de 2007, “Parâmetros de Qualidade 
para Educação Superior a Distância”,18 pelo Ministério da Educação, portanto, 11 
anos após a aprovação da LDB, sem nenhuma força legal, afirma não haver um 
modelo único de educação a distância, ou seja, os programas podem apresentar 
diferentes desenhos e múltiplas combinações de linguagens e recursos 
educacionais e tecnológicos, levando em consideração a natureza do curso e as 
necessidades dos estudantes que irão definir a melhor tecnologia e metodologia a 
serem utilizadas. 
 
Percebemos que essa política governamental de oferta de vagas em cursos na 
modalidade não presencial acaba por materializar uma forma de ampliação virtual do 
ensino superior que se dedica muito mais a inflar os números absolutos de 
concludentes do que promover uma consciente e qualitativa ampliação de vagas no 
nível superior.  
 
A discussão sobre a expansão da EAD no Brasil apresenta, de fato, contradições 
importantes sobre a qualidade do ensino superior, denotando algumas das 
estratégias do poder público para o incremento dos índices de acesso a esse nível 
de ensino. Se há, por um lado, programas de financiamento que canalizam recursos 
da esfera pública para a esfera privada, como o Programa Universidade para Todos 
(Prouni), a EAD é claramente tomada como modalidade de ensino para aceleração 
rápida da expansão de vagas no ensino superior (ALONSO, 2010). 
 
De acordo com Gatti et al.(2011), o grande número de matrículas em cursos EAD 
em instituições privadas está em consonância com a oferta que fazem nessa 
modalidade, deixando de oferecer cursos de licenciaturas presenciais. As autoras 
apontam que não é uma política sensata estimular a expansão desses cursos ante 
                                                     
18
 Disponível em: <http://portal.mec.gov.br/seed/arquivos/pdf/legislacao/refead1.pdf>. Acesso em: 17 
jul. 2013. 
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as avaliações e as dúvidas levantadas por pesquisadores. Portanto, para a iniciativa 
privada, torna-se um mercado atrativo e, para o governo, uma forma de minimizar os 
investimentos no ensino superior. Trata-se de um movimento perturbador e 
desafiante, no que se refere a esse nível de formação. 
 
No cenário exposto, emerge a compreensão de que o Estado vem atuando 
fortemente na direção de induzir a absorção das demandas reprimidas em torno da 
oferta de vagas nos cursos superiores pelas instituições privadas de educação. 
Notamos, ainda, a ação estatal na suposta inovação na formatação desses cursos, 
na medida em que eles assumem um caráter não presencial ou semipresencial, 
flexibilizando as relações e remunerações trabalhistas e exigindo menores cifras de 
investimentos. 
 
A dinâmica da expansão, associada a experiências não institucionalizadas; 
a sistemas paralelos aos existentes historicamente nas IES; ao 
recrutamento de mão de obra não incorporada ao cotidiano de trabalho dos 
cursos e à infraestrutura precária para atendimento aos alunos, são fatores 
que condicionam a oferta da Ead, constituindo lógica que denota o „lugar‟ 
dessa modalidade no ensino superior (ALONSO, 2010, p. 1.333). 
 
Em geral, no Estado do Espírito Santo, hoje, são ofertados 26 cursos de ensino 
superior em Educação Física em 16 IES, sendo 22 presenciais e 4 a distância, em 
15 IES privadas e em uma pública.   
 
Assim percebemos que o pioneirismo da Ufes, como instituição formadora no Estado 
do Espírito Santo, colaborou de maneira decisiva para a expansão do ensino 
superior em Educação Física em nível estadual, pois possibilitou a formação 
expressiva na quantidade de licenciados que, com o passar do tempo, foram se 
qualificando e tornando-se aptos a formar contingente docente, podendo ocupar os 
cargos de professores em Instituições Superiores privadas e até mesmo da própria 
universidade. Embora não fosse objetivo do curso, é imperativo afirmar que essa 
possibilidade de ampliação da oferta de mão de obra qualificada reduziu a 
dependência de “importação” de docentes de fora do Estado do Espírito Santo. A 
nosso ver, era o que acontecia em décadas passadas, quando o corpo docente da 
Ufes era formado majoritariamente por professores advindos de outras regiões do 
País. 
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Esse panorama nos ajuda a compreender o contexto nacional e o contexto estadual 
de formação no qual é desenvolvido o nosso estudo: a Universidade Federal do 
Espírito Santo. 
 
 
3.2 SOBRE O TRABALHO METODOLÓGICO DE LOCALIZAÇÃO DOS EGRESSOS 
E APLICAÇÃO DO INSTRUMENTO 
 
Iniciamos os trabalhos de localização dos egressos em maio de 2012, já tendo sido 
realizado o levantamento total de 929 graduados que concluíram o curso no 
Cefd/Ufes, identificados em atas de colação de grau do Cefd e/ou da Pró-Reitoria de 
Graduação (Prograd). Percebendo que se tratava de uma quantidade significativa de 
ex-alunos, optamos por fazer um recorte temporal. O primeiro estudo (ARAÚJO, 
2013), conforme dito na introdução deste estudo, focou os egressos formados entre 
2003-2010; este contempla os egressos formados entre 1995-2002. 
 
O universo dessa fase do estudo é composto pelo total de 395 egressos do Curso 
de Licenciatura Plena em Educação Física, formados no período compreendido 
entre o final do primeiro semestre de 1995 até o final do segundo semestre de 2002. 
Consideramos sujeitos da pesquisa todos os graduados que assinaram a ata de 
colação de grau do Cefd/Ufes ou que colaram grau na Prograd, dentro do referido 
recorte temporal, conforme sistematizado no Gráfico 1. 
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GRÁFICO 1 – Quantidade de egressos por períodos 
 
 
Fonte: Elaborado pela autora. 
 
Iniciamos a localização desses egressos, a partir do mês de maio do ano de 2012, 
sem nenhuma informação, pois o Cefd/Ufes não dispunha de nenhum cadastro 
oficial sobre seus ex-alunos, seja número de telefone, seja endereço. Logo, nossa 
tarefa tornou-se mais árdua e desafiadora. 
 
Tendo em vista as inovações tecnológicas e a popularidade das redes sociais que 
contribuem para uma nova dinâmica relacional entre os indivíduos, percebemos que 
as redes seriam uma ferramenta bastante útil, levando em consideração que 
vivemos em meio a essa transformação cultural tecnológica e que Araújo (2013, p. 
53) obteve um retorno satisfatório enquanto estratégia de contato com os egressos: 
“[...] o site de relacionamento facebook, nos ajudou a conseguir a maioria dos 
questionários respondidos. O questionário não foi aplicado por essa via, usamos o 
site apenas para entrar em contato com os egressos que localizamos”. Assim, 
advindo dessa experiência positiva, também optamos por essa via. 
 
Para tanto, Severino (2007) coloca em xeque os métodos tradicionais de pesquisa 
ao apontar como estão se tornando rapidamente irrelevantes para as condições 
contemporâneas. O autor apresenta inovações que estão mudando a “cara” das 
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ciências sociais – um novo vocabulário em metodologia da pesquisa.  De acordo 
com esse autor, 
 
[...] Há um acúmulo de traços da identidade do indivíduo como participante 
da pesquisa (considere o desafio da privacidade na internet), e a 
possibilidade de que as informações passadas de uma pessoa para um 
pesquisador sejam imediatamente transmitidas a uma população mais 
ampla. Além do mais, essas mesmas tecnologias também intensificaram a 
consciência quanto aos usos políticos e morais para os quais a pesquisa se 
aplica. Consequentemente, o próprio fato de ser convidado para participar 
de um projeto de pesquisa pode gerar uma precaução defensiva, ou ainda 
pode ser visto como uma oportunidade de proselitismo  (SEVERINO, 2007, 
p. 382). 
 
Alvarenga et al. (2012) abordam o movimento paradigmático que a revolução 
tecnológica traz para a ciência. Assim cada vez mais são utilizadas redes, que 
facilitam o contato entre investigadores, permitindo trabalhar grandes volumes de 
dados em diferentes lugares, simultaneamente. Dessa forma, é possível a partilha 
de ferramentas de pesquisa, de dados, de acesso a publicações.  
 
O contexto comunicacional atual, por mudar a forma como as pessoas se 
relacionam, tem transformado os modos de fazer ciência. Nesse sentido, as 
possibilidades de comunicação e transmissão de dados entre 
investigadores originam novas percepções sobre as possibilidades da 
ciência e também sobre a sua missão (ALVARENGA et al., 2012, p. 675). 
 
Partindo desse novo paradigma, os sujeitos foram todos mapeados via Internet, por 
meio de sites de busca (google) e das redes sociais (facebook). Digitando nome por 
nome, em várias tentativas, localizamos e cruzamos informações ali disponíveis e 
amigos em comum. 
 
A plataforma facebook oferece uma gama importante de informações pessoais 
(nomes, fotos, apelidos, local de trabalho, instituição em que se formaram, entre 
outros) o que nos permitiu deduzir com mais precisão acerca do sujeito que 
procurávamos localizar por meio dessa ferramenta. Após essa primeira busca, 
enviamos mensagem explicativa sobre nossas intenções com aquele contato e 
solicitamos do sujeito seu endereço eletrônico (e-mail) ou número telefônico com 
vistas ao envio ou à entrega presencial do instrumento do estudo, o questionário.  
 
Também utilizamos outro mecanismo de localização. Solicitamos listagens com os 
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nomes de todos os professores de Educação Física nas Secretarias Municipais de 
Educação, Esporte e Saúde das prefeituras da Grande Vitória (Serra, Vitória, Vila 
Velha, Cariacica e Viana), de um município do interior (Aracruz), além das 
Secretarias do Governo Estadual, bem como do Programa de Pós-Graduação do 
Cefd/Ufes e do Programa de Educação a Distância (EAD/Cefd-Ufes). Com o 
cruzamento entre as listagens fornecidas por essas Secretarias e a nossa listagem, 
obtida via Instituição, pudemos identificar o posto de trabalho dos egressos.  
 
Assim oportunizado, fomos até os locais de trabalho dos egressos, entre eles: 
escolas, clubes, academias, parques e, inclusive, escolas no interior do Estado. 
Também encontramos professores no Congresso Espírito-Santense de Educação 
Física (Conesef), realizado em setembro do ano de 2012. Outro meio de contato 
com os egressos foi a nossa participação nos encontros de Formação Continuada 
de Professores de Educação Física das Redes Municipais de Serra e Vitória e, por 
fim, contamos com o “Marketing de Rede”, no qual os professores localizados 
repassavam o contato e/ou o local de trabalho dos colegas de turma, conhecidos de 
outras turmas ou por vínculos profissionais.  
 
Essas buscas foram seguindo paralelas à entrega dos questionários, ou seja, 
começamos a aplicar os questionários e, simultaneamente, localizávamos os 
sujeitos, fazendo contato (pessoal, por telefone e/ou mensagem), chegando a 316 
sujeitos, correspondentes a 80% do universo.  
 
Localizados os sujeitos, aplicamos um questionário com perguntas abertas e 
fechadas sobre informações pessoais, profissionais, formação inicial e currículo, 
formação de graduação adicional, formação de pós-graduação, formação continuada 
e mercado de trabalho. Esse questionário teve como referência o primeiro estudo, 
porém com algumas adaptações e modificações. Pretendíamos saber quem era 
esse egresso e como ele pensava a sua formação, bem como conhecer de forma 
extensiva quem era esse professor em termos de formação, experiência e situação 
funcional. 
 
Um pré-teste do questionário foi realizado com sete professores de Educação Física, 
que não fariam parte da população de estudo, com a finalidade de verificar a 
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fidedignidade, validade e operatividade do instrumento, e a necessidade ou não de 
modificações. Os respondentes do pré-teste informaram que não tiveram 
dificuldades em entender o enunciado das perguntas e que o tempo despendido 
para responder foi, em média,15 minutos.  
 
Utilizamos duas estratégias para a aplicação dos questionários: a primeira foi a 
entrega pessoal juntamente com o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
(TCLE) no local de trabalho do respondente. Foi acertado que retornaríamos após 
uma semana para o recolhimento. Em algumas situações, voltamos duas ou três 
vezes e o questionário não havia sido respondido. Sendo assim “desistíamos” do 
sujeito, tendo em vista a inviabilidade de retorno ao local e a interpretação de que 
aquele egresso não demonstrava interesse em responder ao instrumento. Nesse 
formato de entrega, foram respondidos 70 questionários. 
 
A segunda opção foi a utilização do e-mail como forma de envio.  A maioria dos 
endereços eletrônicos foi conseguida em resposta às mensagens deixadas na rede 
social e outros com alguns representantes de turmas dos egressos. Algumas turmas 
ainda fazem encontros anuais e, assim, mantêm a lista de contatos atualizada. Aos 
que não respondiam, enviávamos, no máximo, mais três vezes. Desse modo, 
obtivemos 63 questionários respondidos. 
 
No total, foram 133 questionários respondidos, aproximadamente um terço do 
universo de nossa pesquisa. Cabe ressaltar que demos uma pausa na aplicação dos 
questionários no período da segunda quinzena de dezembro até março, período de 
férias e carnaval, devido à dificuldade de falar com os professores em função de 
viagens nessa época e do retorno/adaptações das aulas. 
 
Retomamos o trabalho em 2013 com mais tentativas de localização, ligações e e-
mails. Entretanto, o retorno já não se apresentava positivo, momento em que 
optamos por finalizar a coleta. Concluímos que quem queria colaborar com o estudo 
já havia respondido.  
 
Todo o procedimento de localização e aplicação do questionário perdurou de 
setembro de 2012 até a primeira quinzena de maio de 2013, aproximadamente cinco 
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meses. Abaixo percebemos a evolução da pesquisa na Tabela 1 e mais 
detalhadamente no Gráfico 2. 
 
TABELA 1 – Evolução da pesquisa 
Total de egressos 395 
Egressos localizados 316 
Questionários distribuídos 261 
Questionários respondidos 133 E-mail – 63 
Pessoalmente – 70 
Fonte: Elaborado pela autora. 
 
GRÁFICO 2 – Egressos localizados / retorno de questionários 
 
 
Fonte: Elaborado pela autora. 
 
Entre os localizados, três são falecidos e cinco se recusaram a receber o 
questionário. Dessa forma, restaram apenas 79 egressos sem nenhum contato feito, 
pois o tempo, contando que temos prazos a cumprir, não nos permitiu insistir. 
 
Aqui ultrapassamos a dicotomia qualitativa/quantitativa e fomos além dessas 
consolidações conceituais. Fizemos uso dos dados quantitativos dos questionários, 
portanto as análises desses dados se fizeram presentes no nosso quadro de 
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referência, em nossa postura teórica e em nossa visão de mundo, reconhecendo, 
assim, as marcas da subjetividade, o que também nos levou e aproximou das 
interpretações das questões abertas. 
 
Com a subjetividade entramos no universo conceitual dos sujeitos para compreender 
como e que tipo de sentido eles deram aos acontecimentos e às interações sociais 
que ocorreram durante a sua trajetória profissional, numa concepção mais 
fenomenológica “Na visão dos fenomenólogos é o sentido dado a essas 
experiências que constitui a realidade, ou seja, a realidade é „socialmente 
construída‟” (BERGER; LUCKMAN, 1985, apud ANDRÉ, 1995, p.18).  
 
Desse modo, buscamos compreender relações, valores, atitudes, crenças, hábitos e 
representações e, partindo desse conjunto de fenômenos humanos gerados 
socialmente, entender e interpretar a realidade (MINAYO, 2007). Além disso, 
procuramos uma lógica peculiar e interna desse grupo que estamos analisando e daí 
perceber o desafio que é pesquisar em ciências sociais. 
 
Conforme Minayo (2007, p. 27), “É a descoberta de seus códigos sociais a partir das 
falas, símbolos e observações. A busca da compreensão e da interpretação à luz da 
teoria aporta uma contribuição singular e contextualizada do pesquisador”.  
 
Para finalizar, utilizamos, para tabulação dos dados, o programa estatístico “SPSS- 
Statistics” pelo qual os resultados serão apresentados na forma de gráficos, por 
considerarmos que desse modo a visualização e, consequentemente, a 
interpretação fica mais fácil e diretiva e, assim, procuramos fazer associação entre 
algumas variáveis de estudo.  
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4 APRESENTAÇÃO DOS DADOS DOS QUESTIONÁRIOS 
 
 
4.1 SUJEITOS, PERDAS/RECUSAS E CARACTERÍSTICAS 
SOCIODEMOGRÁFICAS E DE FORMAÇÃO DOS EGRESSOS 
 
Nosso universo foi composto por 395 egressos. Destes, localizamos 316 sujeitos 
(três são falecidos). Com esses fizemos contato por recado, telefone e/ou por 
Internet. Tivemos o retorno de 261 e cinco se recusaram a participar da pesquisa. 
Para 256 foram distribuídos os questionários. Responderam e devolveram o 
questionário 133 egressos. Logo, tivemos uma perda de 123 questionários não 
respondidos. De todo o universo, não conseguimos nenhum tipo de contato e/ou 
informação de localização de apenas 79 egressos. 
 
Em comparação com o primeiro estudo (ARAÚJO, 2013) que trata da investigação 
com egressos (2003 - 2010), tivemos os seguintes dados (Tabela 2): 
 
TABELA 2 – Evolução da pesquisa (Comparativo com o Estudo 1) 
 Estudo 1 
(ARAÚJO,2013) 
(2003-2010) 
Presente Estudo  
(1995-2002) 
Universo 539 egressos 395 egressos 
Localizados 516 (95,73%) 316 (80%) 
Respondidos 188 (34,87%) 133 (33,67%) 
Fonte: Elaborado pela autora. 
 
Os dados que seguem referem-se aos 133 respondentes, ou seja, 33,67% do 
universo dos sujeitos pesquisados: 
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4.1.1 Composição dos egressos por sexo 
 
GRÁFICO 3 – Sexo 
 
 
Fonte: Elaborado pela autora. 
 
 
 
4.1.2 Estado civil 
 
GRÁFICO 4 – Estado civil 
 
 
Fonte: Elaborado pela autora. 
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4.1.3 Cidade de residência  
 
GRÁFICO 5 – Local de residência 
 
  
 Fonte: Elaborado pela autora. 
 
4.1.4 Graduação adicional 
GRÁFICO 6 – Graduação adicional 
1%
19%
80%
0%
Fez outro curso de graduação?
Não respondeu Sim Não
 
Fonte: Elaborado pela autora. 
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Dos que afirmaram que "sim": 3,8% fizeram outro curso na Ufes e 15,8% em outras 
faculdades/universidades. Entre os cursos, destacam-se Pedagogia, com oito 
sujeitos, seguida de Fisioterapia e Direito, com quatro sujeitos em cada curso, e 
Letras-Inglês, com dois sujeitos. Os demais cursos apresentam-se de forma unitária: 
Administração, Sistema de informação, Gemologia, Medicina Veterinária, 
Arquivologia e Licenciatura em matemática. 
 
Quanto ao ano de conclusão, variam de 1994 até 2012. Constatamos que cinco 
sujeitos estão com o curso em andamento e um abandonou o curso. 
 
 
4.1.5 Pós-graduação  
 
GRÁFICO 7 – Curso de pós-graduação 
 
Fonte: Elaborado pela autora. 
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GRÁFICO 8 – Curso de pós-graduação / nível 
8%
3%
73%
13%
3%
Se sim, em que nível?
Não se aplica Não respondeu Especialização Mestrado Doutorado
  
 
Fonte: Elaborado pela autora. 
 
Em relação à área, expressivamente aparecem: a área pedagógica/escolar com 
27,8%, seguida da área da saúde com 21,1% e, em terceiro lugar, a área esportiva 
com 7,5%. Entre as particularidades, psicomotricidade, educação física, fisioterapia, 
gestão pública, gestão de pessoas, ciência da motricidade humana, programa de 
engenharia mecânica, direito, matemática e tecnologia da informação são as citadas 
pelos respondentes. 
 
Em comparativo com o estudo de Araújo (2013), chamou-nos a atenção a 
discrepância entre os quantitativos (Tabela 3): 
 
TABELA 3 – Curso de pós-graduação (comparativo com o Estudo 1) 
 Estudo 1 
(ARAÚJO, 2013) 
(2003-2010) 
Presente Estudo 
(1995-2002) 
Tem curso de pós-
graduação 
22,87% 89% 
Em nível de mestrado 13,29% 13% 
Fonte: Elaborado pela autora. 
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GRÁFICO 9 – Curso de pós-graduação / mercado de trabalho / ajuda 
 
 
Fonte: Elaborado pela autora. 
 
 
GRÁFICO 10 – Curso de pós-graduação / mercado de trabalho / preparo 
 
 
Fonte: Elaborado pela autora. 
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GRÁFICO 11 – Curso de pós-graduação / mercado de trabalho / carreira acadêmica 
 
 
Fonte: Elaborado pela autora. 
 
 
GRÁFICO 12 – Curso de pós-graduação / mercado de trabalho / aprimoramento de conhecimentos 
8%
6%
3% 2%
2%
41%
38%
Por que a pós-graduação ajuda o professor a 
aprimorar os conhecimentos?
Não se aplica Não respondeu Sem opinião Desacordo total
Desacordo Acordo Acordo total
 
 
Fonte: Elaborado pela autora. 
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GRÁFICO 13 – Curso de pós-graduação / mercado de trabalho / exigência 
8%
6%
4%
3%
15%
38%
26%
Por que a pós-graduação é uma exigência do 
mercado de trabalho?
Não se aplica Não respondeu Sem opinião Desacordo total
Desacordo Acordo Acordo total
 
 
Fonte: Elaborado pela autora. 
 
 
GRÁFICO 14 – Curso de pós-graduação / mercado de trabalho / retorno financeiro 
8%
6%
6%
9%
31%
28%
12%
Por que a pós-graduação traz um retorno 
financeiro imediato?
Não se aplica Não respondeu Sem opinião Desacordo total
Desacordo Acordo Acordo total
 
 
Fonte: Elaborado pela autora. 
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4.1.6 Ciência 
 
GRÁFICO 15 – Participação em congressos científicos 
 
 
Fonte: Elaborado pela autora. 
 
 
GRÁFICO 16 – Participação em congressos científicos / frequência 
 
Fonte: Elaborado pela autora. 
 
26%
3%
3%
11%39%
9%
9%
Com qual frequência participa de congressos 
científicos?
Não se aplica Não respondeu
Mais de um a cada seis meses Um a cada seis meses
Um por ano Um a cada dois anos
Com intervalos acima de dois anos
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Alguns sujeitos optaram em marcar “Não” na primeira opção, justificando os 
intervalos acima de dois anos. 
 
GRÁFICO 17 – Leitura de revistas científicas 
 
 
Fonte: Elaborado pela autora. 
 
 
GRÁFICO 18 – Assinatura de periódicos 
 
Fonte: Elaborado pela autora. 
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Em mais um comparativo com Araújo (2013): 
 
TABELA 4 – Leitura de revistas científicas (comparativo ao Estudo 1) 
 Estudo 1 
(ARAÚJO, 2013) 
(2003-2010) 
Presente Estudo 
(1995-2002) 
Frequência de leitura de 
revistas científicas 
66% 
(entre pouco e não lê) 
59% 
(entre pouco e não lê) 
Assinatura de périódico 
científico 
87,7% 
Não assinam 
88% 
Não assinam 
Fonte: Elaborado pela autora. 
 
 
4.1.7 Vínculo com a Ufes 
 
GRÁFICO 19 – Vínculo com a Ufes 
1%
55%
44%
0%
No decorrer de sua vida 
profissional, manteve algum vínculo com a 
Ufes?
Não respondeu Não Sim
 
 
Fonte: Elaborado pela autora. 
 
Entre os vínculos: congressos (12,8%), pós-graduação (9,8%), empregatício (5,3%), 
seguidos de outro curso de graduação, grupo de estudo, extensão, recebendo 
estagiários/pesquisadores, Prolicen, curso de línguas, escola localizada no campus, 
cursos, eventos, biblioteca e rede de pesquisas. 
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4.2 PERCEPÇÕES SOBRE OS CONHECIMENTOS DESENVOLVIDOS DURANTE 
O CURSO DE FORMAÇÃO INICIAL, O CURRÍCULO E A FORMAÇÃO 
COMPLEMENTAR 
 
4.2.1 A importância dos conhecimentos tratados nas disciplinas ministradas 
durante o curso de graduação em Educação Física 
 
GRÁFICO 20 – Conhecimentos tratados no curso / essenciais 
1%2%1%
13%
59%
24%
Os conhecimentos tratados são essenciais 
para atuação como professor?
Não respondeu Sem opinião Desacordo total Desacordo Acordo Acordo total
                            
 
Fonte: Elaborado pela autora. 
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GRÁFICO 21 – Conhecimentos tratados no curso / prática adequada 
    
0% 1%1%
14%
66%
18%
Os conhecimentos tratados ajudam o 
professor a desenvolver uma prática 
pedagógica mais adequada?
Sem opinião Desacordo total Desacordo Acordo Acordo total
                    
 
Fonte: Elaborado pela autora. 
 
 
GRÁFICO 22 – Conhecimentos tratados no curso / fundamentação científica 
2% 4% 2%
11%
63%
18%
Os conhecimentos tratados fundamentam 
cientificamente o professor?
Não respondeu Sem opinião Desacordo total Desacordo Acordo Acordo total
                         
 
Fonte: Elaborado pela autora. 
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GRÁFICO 23 – Conhecimentos tratados no curso / autonomia 
          
1% 3%
7%
28%
50%
11%
0% 0%
Os conhecimentos tratados dão autonomia ao 
trabalho do professor?
Não respondeu Sem opinião Desacordo total Desacordo Acordo Acordo total
 
 
Fonte: Elaborado pela autora. 
 
 
GRÁFICO 24 – Conhecimentos tratados no curso / segurança 
 
 
Fonte: Elaborado pela autora. 
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GRÁFICO 25 – Conhecimentos tratados no curso / atuação 
1% 3%
34%
46%
13%
3%
Os conhecimentos tratados não ajudam o 
professor na sua atuação?
Não respondeu Sem opinião Desacordo total Desacordo Acordo Acordo total
 
 
Fonte: Elaborado pela autora. 
 
 
Os números acima apresentados se aproximam muito dos encontrados por Araújo 
(2013), conforme demonstrativo em tabela a seguir: 
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TABELA 5 – Conhecimentos tratados no curso (comparativo com o Estudo 1) 
 Estudo 1 
(ARAÚJO,2013) 
(2003-2010) 
Presente Estudo 
(1995-2002) 
Os conhecimentos tratados são 
essenciais para a atuação do 
professor 
80,3 % 
Concordaram19 
com essa 
afirmação 
83% Concordaram 
com essa 
afirmação 
Os conhecimentos tratados ajudam o 
professor a desenvolver uma prática 
pedagógica mais adequada 
63,8% estavam de 
acordo 
66% estavam de 
acordo 
Os conhecimentos tratados 
fundamentam cientificamente o 
professor 
54,78% estavam 
de acordo 
63 % estavam de 
acordo 
Os conhecimentos tratados dão 
autonomia ao trabalho do professor 
44,68% estavam 
de acordo 
50% estavam de 
acordo 
Os conhecimentos adquiridos fazem 
com que o professor se sinta seguro 
para atuar em sua profissão 
55,85% 
desacordaram 
(parcial e 
totalmente) desta 
afirmação 
45% desacordaram 
(parcial e 
totalmente) desta 
afirmação 
Os conhecimentos tratados não 
ajudam o professor na sua atuação 
85,63% 
desacordaram 
(parcial e 
totalmente) desta 
afirmação 
80% desacordaram 
(parcial e 
totalmente) desta 
afirmação 
Fonte: Elaborado pela autora 
 
 
 
 
 
                                                     
19
 A soma dos que “Acordaram” e “Acordaram Totalmente”, entendemos como concordavam. 
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4.2.2 Percepções do egresso sobre o currículo do curso – Licenciatura Plena – 
em relação à sua atuação no ensino 
 
GRÁFICO 26 – Currículo do curso para atuação profissional 
4%
26%
47%
6%
17%
0%
Currículo do curso para atuar como professor 
(escolar e/ou não escolar)
Não respondeu Adequado à realidade dos alunos
Pouco adequado à realidade dos alunos Totalmente fora da realidade dos alunos
Não atuo como professor
 
 
Fonte: Elaborado pela autora. 
 
4.2.3 Privilégios de área no curso 
 
GRÁFICO 27 – Áreas mais privilegiadas 
1%
18%
81%
0%
Analisando o conjunto de conhecimentos 
tratados no seu curso, é possível detectar 
áreas MAIS privilegiadas?
Não respondeu Não Sim
 
Fonte: Elaborado pela autora. 
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Aos que afirmaram haver áreas mais privilegiadas, foram-lhes perguntadas quais 
seriam essas áreas. A área pedagógica/escolar apareceu num distanciamento muito 
grande das demais áreas do conhecimento, com 60,9%, seguida de “teoria de modo 
geral” com 4,5%. Foram citadas, também, porém em menores proporções, áreas da 
saúde, esportes, dança, sociológica, cultura corporal de movimento, humanas, 
pesquisa, educação física adaptada e formação política docente. 
 
Ainda em casos afirmativos, apontaram, como consequência desse privilégio para a 
atuação profissional: estar mais preparado a desenvolver atividades na área 
(13,5%); ter que buscar “fora” a capacitação/qualificação de outras áreas não 
contempladas (12%); despertar maior da atenção para tal área privilegiada (6,8%); 
assim como pouca/nenhuma preparação em outras áreas (5,3%). 
 
Indicaram também: estudar muito o que não pratica hoje, bom embasamento para 
aprovação em concursos na área escolar, abandono das demais áreas, desconexão 
com as exigências na atuação profissional e segurança para atuar na área. 
Mencionaram ainda: que sempre foi pretendido trabalhar na educação, melhor 
propriedade para atuar, grande embasamento teórico e falta de conhecimento para 
resolver as questões do dia a dia, o curso direciona um perfil, uma formação mais 
especializada, profissionais mais preparados para lidar com as contradições sociais 
e uma atuação mais questionadora. 
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GRÁFICO 28 – Áreas menos privilegiadas 
3%
24%
73%
0%
É possível detectar áreas MENOS 
privilegiadas?
Não respondeu Não Sim
  
 
Fonte: Elaborado pela autora. 
 
Foram consideradas áreas que tiveram menos privilégio: saúde (13,5%), ambientes 
“fora” da escola (10,5%), esportes (9,8%), Fitness (9,8%), atividades práticas (6%). 
Seguidos, em menores proporções, de: área pedagógica, didática, lazer, educação 
física adaptada, história, técnica, estágios supervisionados, filosofia, cultura corporal 
do movimento, performance, tecnologia da informação e ciências exatas. 
 
Em consequência desse menor privilégio, 12% tiveram que buscar aperfeiçoamento 
“por fora”, 9,8% encontraram dificuldade de atuação, 8,3% não tiveram 
consequência alguma e 5,3% sentiram-se despreparados e inseguros. Alguns outros 
itens: frustração, aprendizagem com a prática, diagnóstico tardio da verdadeira 
realidade, limitação do conhecimento, prejuízo aos que atuam na área, insegurança 
inicial e despreparo para trabalhar com tecnologias e mídias. 
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4.2.4 Atividades acadêmicas complementares 
 
Com relação às atividades acadêmicas complementares desenvolvidas durante o 
curso, apenas 7,5% afirmaram não participar de nenhuma. Entre as realizadas 
estavam: monitoria acadêmica, projetos de ensino, projetos de extensão, curso de 
extensão, eventos, estágios voluntários, disciplinas eletivas e Programa de 
Educação Tutorial (PET). 
 
GRÁFICO 29 – Atividade acadêmica complementar 
3% 6%
16%
75%
Você acha que a atividade acadêmica 
complementar influenciou a sua profissão?
Não se aplica Não respondeu Não Sim
 
 
Fonte: Elaborado pela autora. 
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4.3 ATUAÇÃO PROFISSIONAL (ÁREA, SATISFAÇÃO E SALÁRIO), PERCEPÇÃO 
SOBRE A FORMAÇÃO E O TRABALHO E ABANDONO DE ÁREA 
 
4.3.1 Formação inicial e mercado de trabalho 
 
GRÁFICO 30 – Formação inicial e mercado de trabalho / ajuda 
 
 
Fonte: Elaborado pela autora. 
 
GRÁFICO 31 – Formação inicial e mercado de trabalho / preparo 
 
 
Fonte: Elaborado pela autora. 
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GRÁFICO 32 – Formação inicial e mercado de trabalho / influência 
15% 1%
7%
10%
44%
23%
A formação inicial teve influência na escolha 
por atuar no campo da Educação Física em 
que trabalho no momento?
Não se aplica Sem opinião Desacordo total Desacordo Acordo Acordo total
 
Fonte: Elaborado pela autora. 
 
 
4.3.2 O que o levou a atuar no campo de intervenção em que trabalha 
atualmente 
 
GRÁFICO 33 – Campo de intervenção em que atua / remuneração 
3% 3%
16%
29%
39%
10%
A remuneração que oferecem
Não respondeu Sem opinião Desacordo total Desacordo Acordo Acordo total
 
Fonte: Elaborado pela autora. 
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GRÁFICO 34 – Campo de intervenção que atua / concurso público 
3%
7%
14%
16%
34%
26%
A oportunidade de passar em concurso 
público
Não respondeu Sem opinião Desacordo total Desacordo Acordo Acordo total
  
 
Fonte: Elaborado pela autora. 
 
 
GRÁFICO 35 – Campo de intervenção que atua / emprego com carteira assinada 
 
Fonte: Elaborado pela autora. 
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GRÁFICO 36 – Campo de intervenção que atua / escolas 
3%
7%
24%
15%
38%
13%
A possibilidade de atuar em escolas
Não respondeu Sem opinião Desacordo total Desacordo Acordo Acordo total
  
 
Fonte: Elaborado pela autora. 
 
 
GRÁFICO 37 – Campo de intervenção que atua / academias e clubes 
3%
14%
23%
24%
22%
14%
A possibilidade de atuar em academias e 
clubes?
Não respondeu Sem opinião Desacordo total Desacordo Acordo Acordo total
 
 
Fonte: Elaborado pela autora. 
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GRÁFICO 38 – Campo de intervenção que atua / sujeito transformador 
2%
7%
6%
8%
43%
34%
A possibilidade de ser sujeito transformador 
de realidades
Não respondeu Sem opinião Desacordo total Desacordo Acordo Acordo total
 
 
Fonte: Elaborado pela autora. 
 
4.3.3 Formação continuada 
 
GRÁFICO 39 – Participação em formação continuada 
4%
34%
62%
0%
Você tem participado de alguma formação 
continuada?
Não respondeu Não Sim
 
 
Fonte: Elaborado pela autora. 
 
Somente os que participam de alguma formação continuada (62%) afirmaram que 
têm contribuído para a sua prática como professor, majoritariamente, como troca de 
experiências (18%), seguidos de atualização (9%) e reflexão sobre a prática 
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pedagógica (6,8%). Não deixaram de aparecer aperfeiçoamento, melhoria da prática 
profissional, trazendo conhecimento, reafirmando se a prática segue num bom 
caminho, aquisição de novas ideias e um novo olhar sobre vários aspectos da 
educação. Entretanto, alguns afirmaram ter pouco e/ou nada contribuído. 
 
Quando perguntamos como avalia a formação continuada, levamos em 
consideração o conjunto da resposta do sujeito e categorizamos em positivo, 
negativo ou regular. Para tanto, entendemos que, independentemente, se participa 
ou não, o sujeito deveria ter uma opinião sobre esse questionamento. Sendo assim: 
 
GRÁFICO 40 – Avaliação da formação continuada 
 
 
Fonte: Elaborado pela autora 
 
4.3.4 Atuação na área 
 
GRÁFICO 41 – Atuação na área 
83%
17%
Atua na área da Educação Física?
Sim Não
 
 
Fonte: Elaborado pela autora. 
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4.3.5 Aos que atuam, apresentamos abaixo a diversidade de atuação que a 
área proporciona 
 
 GRÁFICO 42 – Diversidade de atuação dentro da Educação Física 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Elaborado pela autora. 
 
 
Não se aplica 
Não respondeu 
Secretaria Municipal de Educação CARIACICA 
Secretaria Municipal de Educação SERRA 
Secretaria Municipal de Educação VILA VELHA 
Secretaria Municipal de Educação VITÓRIA 
Secretaria Municipal de Saúde VITÓRIA 
Secretaria Estadual de Educação 
Academia 
Secretaria Municipal de Esportes VITÓRIA 
Ufes 
Escola particular 
Esporte 
Faculdade particular 
Universidade pública 
Secretaria Municipal de Saúde SERRA 
Assessoria esportiva 
Secretaria Municipal de Educação de Cachoeiro de Itapemirim 
Secretaria Municipal de Educação de Guaratinguetá  -  SP 
Secretaria Municipal de Educação de Linhares 
Instituto Federal de Educação 
Condomínios e academias 
Secretaria de Educação do Distrito Federal 
Secretaria Municipal de Educação do Rio de Janeiro 
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4.3.6 Abandono da área (17%) 
 
Com referência aos que abandonaram a área, aparecem as mais diversas 
profissões: migraram para área da Pedagogia (2,3% que corresponde a 3 sujeitos), 
igualmente para área técnico-administrativa do setor público (2,3% que corresponde 
a 3 sujeitos). As demais profissões seguem de forma individualizada para cada 
sujeito. São elas: advogado, delegado, empresário no ramo de petshop, guarda 
municipal de Vitória, vendedor, fiscal de arrecadação de Vitória, técnico em 
educação (Ifes), sócio de empresa, funcionário do Tribunal Regional do Trabalho, 
professora de Matemática. Citaram também: área administrativa no setor privado, 
Secretaria de Estado da Ciência, Tecnologia, Educação Profissional e Trabalho, 
assessoria política na Assembléia Legislativa. E apenas um sujeito, não exerce 
nenhuma função remunerada. 
 
GRÁFICO 43 – Abandono da área 
Por que abandonou a área?
Não se aplica
Não respondeu
Baixo salário
Falta reconhecimento
Oportunidade de conhecer e viver nova prática
Insegurança e despreparo
Novas experiências
Descobrimento de que não era o que queria como carreira 
profissional
Não valeria a pena
Proposta melhor de trabalho
Desemprego
Carreira profissional satisfatória na área da educação
Dedicação a estudos/ Mestrado na área
Instabilidade econômica
Interesse na área de Educação Especial
Concurso público
Involuntário, como consequência profissional
 
Fonte: Elaborado pela autora. 
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4.3.7 Satisfação com a área 
 
GRÁFICO 44 – Satisfação com a área 
 
                                                                                                     
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Elaborado pela autora. 
 
4.3.8 Dificuldades para entrar no mercado de trabalho 
 
GRÁFICO 45 – Dificuldades no mercado de trabalho 
 
Fonte: Elaborado pela autora. 
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Aos que encontraram dificuldades, destacam-se falta de experiência (11,3%) e forte 
concorrência para obter emprego (7,5%), seguidos de baixa remuneração oferecida, 
incapacidade e insegurança na atuação, péssimas condições de trabalho, realidade 
das escolas, estética – acima do peso para atuar em academias e não havia 
concursos públicos. 
 
 
4.3.9 Renda 
 
GRÁFICO 46 – Profissão como fonte de renda 
 
 
 
Fonte: Elaborado pela autora. 
 
Se incorporaram à profissão: empresas “fora da área”, área artística – contadora de 
história, outro cargo público, pensão alimentícia, artesanatos, aluguéis, venda de 
roupas de ginástica, investimentos bancários, órgãos gestores de mão de 
obra (Ogmo), trabalho conjunto com o marido e atividade comercial. 
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GRÁFICO 47 – Faixa salarial 
 
 
Fonte: Elaborado pela autora. 
 
A restrição em falar em faixa salarial se correlaciona com o resultado encontrado por 
Araújo (2003), conforme tabela abaixo: 
 
TABELA 6 – Faixa salarial (Comparativo com o Estudo 1) 
 Estudo 1  
(ARAÚJO,2013) 
(2003-2010) 
Presente Estudo  
(1995-2002) 
Não informaram a faixa 
salarial 
55,31% 46% 
Fonte: Elaborado pela autora. 
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5 ASPECTOS DA TRAJETÓRIA FORMATIVA E PROFISSIONAL PERCEBIDOS 
NAS RESPOSTAS DOS EGRESSOS 
 
 
Foram muitos dados, muitas informações a serem tratadas, com fins a uma melhor 
compreensão dos egressos do Curso de Educação Física da Ufes. Optamos por 
sistematizar aspectos da trajetória formativa e profissional desses egressos, por 
meio de duas temáticas que mais nos chamaram a atenção: conhecimentos tratados 
na formação inicial e perspectivas de carreira e profissionalismo docente.  
 
 
5.1 CONHECIMENTOS TRATADOS NA FORMAÇÃO INICIAL 
 
Nesta discussão apresentamos a percepção dos egressos sobre os conhecimentos 
desenvolvidos durante o curso de formação inicial, o currículo e a formação 
complementar, na graduação em Educação Física. De acordo com os estudos de 
Gatti et al. (2011), a formação inicial ainda carece de conhecimentos sobre como 
formar professores competentes para atuar na educação contemporânea, o que 
parece ter consonância com o que pensam os egressos sobre a formação que 
tiveram e como essa formação se reflete nas respectivas atuações profissionais. 
 
Toda preparação profissional para o exercício de um ofício requer a apropriação de 
certos “saberes” e “fazeres”. Assim, os conteúdos focalizados nesse eixo gravitam 
em torno de três quesitos principais: a) a questão da (in)segurança e do 
(des)preparo para o exercício docente; b) o utilitarismo atribuído à formação; c) a 
relação entre ensino e pesquisa. 
 
Na questão segurança/preparo, identificamos que, apesar de 83% dos egressos 
manifestarem acordo total e parcial com relação os conhecimentos tratados no curso 
como essenciais, ou seja, úteis para a competência do professor, um número 
considerável de professores (45%) manifestou desacordo total ou parcial na questão 
que perguntava se os conhecimentos adquiridos dão segurança para atuar na 
profissão. Esse demonstrativo é similar aos dados de Araújo (2013), quando apurou 
que 55,85% indicaram essa mesma hesitação. 
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A questão da segurança em relação à atuação como docente da escola básica, 
aparentemente, está coligada às respostas obtidas no próximo bloco de perguntas, 
qual seja, “O currículo do curso para atuar como professor”, pois o percentual de 
respondentes que afirmaram não se sentir seguros para atuar em sua profissão 
(45%) se aproxima do percentual de respondentes que mencionaram acreditar que o 
currículo é pouco adequado à realidade dos alunos (47%). Isso não significa dizer 
que os mesmos sujeitos que responderam não se sentir seguros para atuar na 
profissão também tenham dito que o currículo não é adequado à realidade dos 
alunos. Porém, parece-nos ser uma tendência explicativa. 
 
As respostas que confirmam a base epistemológica, científica e essencial para 
atuação profissional evidenciam que o currículo analisado se constitui como 
ferramenta determinante para a prática. Embora, a formação oferecida não pareça 
satisfazer a preocupação com a “segurança” para atuar diretamente no campo 
profissional a que se destinam os egressos da Ufes.  
  
Essa é uma dedução que necessariamente precisa ser mais bem investigada. Não 
explica por completo, mas configura-se como uma suspeita que pode vir a orientar 
futuros trabalhos nesse campo. Com isso, lançamos luz a uma constatação que 
imediatamente parece ser paradoxal e, ao mesmo tempo, parece explicar um 
problema lançado pela sistematização das respostas desse bloco de perguntas. 
 
Já sob a égide de uma perspectiva utilitarista atribuída à formação, na percepção 
dos egressos, encontramos alguns pontos convergentes entre as opiniões. No que 
tange à análise da estrutura curricular em relação às áreas mais privilegiadas, 81% 
concordaram que há privilégios de área, assim sendo, apontaram a área 
pedagógica/escolar em relação às demais áreas.  
 
Como consequência disso, foram feitos alguns apontamentos, tais como: o curso os 
remeteu a um bom embasamento para a aprovação em concursos públicos – o que 
é claramente perceptível nos cargos/funções que ocupam; direcionou um perfil; 
preparou os profissionais para lidar com as contradições sociais, uma atuação mais 
questionadora, entre outros.  
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Essa ênfase estimulou-me a seguir carreira universitária nessa área, 
estudando questões que surgiram durante a minha formação inicial. No 
âmbito de minha atuação profissional, dedico-me ao ensino de disciplinas 
nesse contexto (EGRESSO 5).  
Bom embasamento para aprovação em concursos públicos [...] (EGRESSO 
20). 
 
Cabe ressaltar que essas perguntas foram abertas e logo deram margem para 
respostas variadas, fazendo surgir um amplo leque de interpretações acerca dessa 
mesma questão.  
 
Essas convergências entre os egressos vão ao encontro dos documentos do Cefd 
que indicavam a linha de ação do curso, primavam para que o “ato educativo” fosse 
orientado numa perspectiva interdisciplinar do conhecimento socialmente produzido, 
permitindo ao profissional a percepção das relações existentes entre as atividades 
educacionais e as relações políticas, econômicas, sociais e culturais em que o 
processo educacional do homem em movimento estiver ocorrendo. Ou seja, as 
disciplinas humanas eram consideradas o eixo central da formação. 
 
Entretanto, quanto à constatação de áreas menos privilegiadas, 73% concordaram 
com o desfavorecimento de algumas delas. Apareceram em dimensões muito 
similares às áreas da saúde, esportes e fitness, apontando a necessidade de ir 
buscar esses aperfeiçoamentos de forma extracurricular. Assim, o sentimento de 
despreparo, a sensação de frustração e a insegurança em atuar propriamente 
nessas áreas são atribuídos a uma defasagem na formação oferecida pela 
universidade, conforme se posicionou um ex-aluno: 
 
“Despreparo para atuar nesta área, insegurança, conteúdo técnico-científico 
mínimo/insuficiente, tendo a necessidade de buscar uma especialização na área 
atuante.” (EGRESSO 17), referindo-se à área não escolar como menos privilegiada 
no curso. 
 
Para possibilitar a aquisição integrada dos conhecimentos, o curso era estruturado 
em duas partes: a) formação geral – humanística e técnica; b) aprofundamento de 
conhecimentos, nas quais os alunos buscavam atender aos seus interesses, 
projetando o mercado de trabalho em que almejavam atuar.  
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Assim, percebemos que houve uma lacuna na área dita não escolar, talvez no que 
tange ao aprofundamento de conhecimentos propostos neste currículo. Uma 
formação generalista, como a Licenciatura Plena propõe, leva-nos a essas 
associações negativas citadas por alguns de seus egressos. 
 
Por fim, na categoria que trata da relação entre ensino e pesquisa na formação de 
professores, percebemos que, no que diz respeito às atividades acadêmicas 
complementares oportunizadas durante a formação – monitoria acadêmica, projetos 
de ensino e extensão, eventos, estágios voluntários, entre outras, as opiniões foram 
bastante similares e satisfatórias. Destacamos a grande participação dos egressos 
(92,5%). Apenas uma pequena minoria afirmou não ter participado de nenhum tipo 
de atividade complementar (7,5%) e 75% concordaram que essas atividades 
influenciaram a profissão: “Sim, pois através dela, pude conhecer a realidade do 
ambiente em que ia atuar e acompanhar profissionais experientes e já inseridos no 
mercado” (EGRESSO 23).  
 
A participação em projetos de extensão favorece a formação de profissionais com 
atitude crítica, capazes de enfrentar de forma realista os problemas e buscar 
soluções inovadoras, assim como favorecer a sensibilização para as atividades 
profissionais da área. Já a participação em projetos de pesquisa promove o 
desenvolvimento do espírito científico, pois, a partir da pesquisa, o estudante se 
envolve com problemas concretos, o que o incentiva a pensar e refletir por conta 
própria, ultrapassando o empirismo e interferindo na realidade de modo 
fundamentado. A oportunidade de realizar estágios proporciona aos estudantes o 
contato direto com o real, possibilitando o embate dos conhecimentos teóricos 
adquiridos com as necessidades impostas pela realidade, assim como o 
fortalecimento da competência pedagógica e segurança nas tomadas de decisão da 
atuação profissional futura (MENDES et al., 2006). 
 
Desse modo, é importante perceber que o processo de formação não pode se 
centrar apenas nas dimensões da sala de aula e restringir-se às suas discussões. 
Demo (2000) aponta que os cursos de graduação trabalham somente no nível de 
treinamento e não criam um ambiente verdadeiramente educativo. O autor propõe 
substituir o treinamento por educação, em que o aspecto formativo se sobrepõe ao 
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transmissivo. Assim, ao invés de currículos extensivos que nada fazem senão levar 
à reprodução de teorias, propõe um currículo intensivo unindo teoria e prática. 
 
Percebemos a necessidade dessas trocas em diferentes outras atividades 
proporcionadas, o que assegura aos alunos uma melhor transição do ambiente 
acadêmico universitário para o profissional. Circunstância esta que foi vivenciada 
pela grande maioria dos egressos de uma universidade pública, onde existe uma 
maior tradição para o ensino/pesquisa, o que, no momento atual, tem sido inovado 
mediante alguns avanços nas políticas educacionais, como o Pibid, uma expressiva 
estratégia de qualificar a formação inicial e valorizar o processo prático-formativo. 
 
Em contraposição à pesquisa realizada por Lüdke (2000), poucos docentes 
apontaram os cursos de graduação como responsáveis por uma formação voltada 
para a pesquisa, e esses eram, em geral, os que foram beneficiados com bolsas de 
iniciação científica, uma prática desenvolvida pelo CNPq a partir dos anos de 1980. 
O Mestrado e o Doutorado foram apontados como os caminhos mais adequados 
pelos docentes entrevistados. 
 
“[...] (Stenhouse, 1975), [...] esse autor numa bela metáfora, reivindicava para o 
professor a mesma situação do artista, que ensaia com seus diferentes materiais as 
melhores soluções para os problemas de criação” (LÜDKE, M., 2001, p. 80). 
 
Discutir esses aspectos da formação inicial é repensar os currículos de graduação 
das licenciaturas, bem como o trabalho/programas que foi e vem sendo realizado 
nas instituições formadoras de professores. Como afirmam Gatti et al. (2011), os 
modos de controle de um currículo são aspectos das políticas educativas em que a 
intersecção com as políticas docentes é particularmente evidente, tornando-se um 
necessário instrumento no processo de avaliação da formação. 
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5.2 PERSPECTIVAS DE CARREIRA E PROFISSIONALISMO DOCENTE 
 
Pretendemos aqui sinalizar que a discussão sobre carreira e salário dos professores 
tem que ser considerada de maneira ímpar em relação a outras categorias de 
trabalhadores. Agregados à formação de cidadãos em geral, tanto em seus aspectos 
físico, de cultura e político-sociais, independente disso, sem o trabalho dos 
professores não há como formar qualquer outra categoria profissional.   
 
Considerando essa inerente característica ao trabalho educativo, em ambientes 
formais ou não formais de ensino, será sempre necessário perceber as suas 
perspectivas atuais e futuras de reconhecimento e de remuneração. Aqui 
apresentaremos alguns aspectos característicos a essas percepções. 
 
Desse modo, destacamos, neste eixo, quatro categorias principais: a) formação 
inicial e mercado de trabalho; b) satisfação com a profissão docente; c) inserção no 
mercado de trabalho e remuneração; d) investimento na carreira. 
 
“A formação inicial e a inserção no campo, bem como o desenvolvimento da 
carreira, são pontos fundamentais nos estudos sobre formação de professores”. 
(ZUCOLOTTO, 2012, p.197). Assim, concordando com a autora, compreendemos 
que a formação é um processo que se desenvolve ao longo da vida, e que os 
docentes são sujeitos capazes de criar e recriar sua própria formação, formando-se 
e transformando-se.  
 
Iniciamos esta discussão relacionando a formação inicial com a entrada do mercado 
de trabalho e logo percebemos que, para a grande maioria, a formação inicial os 
ajudou (94%) e preparou (67%) para atuar profissionalmente bem como teve 
influência na escolha do campo da Educação Física em que trabalha no momento 
(67%). Aqui merece grande destaque lembrar que a área de atuação 
significativamente mais ocupada por esses egressos é da educação formal, nas 
redes particulares, estaduais, municipais e/ou federais de ensino.  
 
Esse campo de atuação, consensualmente, é considerado como financeiramente 
mais estável, mas, no aspecto social tem apresentado um movimento organizado 
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em benefícios de medidas políticas de valorização da profissão docente, como o 
PSPN e os planos de carreira, já expostos. Circunstância esta que não possibilita, 
na maioria das vezes, que os profissionais atuantes nas áreas ditas “não escolares” 
passam a usufruir desse benefício.  
 
Ou seja, a escolha profissional está associada diretamente ao lócus de atuação 
onde seja possível “vender sua força de trabalho”. Isto é, em que segmento se pode 
obter uma remuneração mais próxima do satisfatório. 
 
Assim, é perceptível, nas respostas encontradas, uma preocupação com a 
remuneração, com estabilidade e com o preparo para operar a partir dos 
conhecimentos obtidos na formação inicial. No fundo, a questão significativa passa a 
ser a da empregabilidade. Nessa lógica, à classe trabalhadora só resta procurar 
melhores nichos desse mercado. Não obstante, a maioria atribui à formação inicial a 
sua escolha pela área (campo de atuação) dentro da Educação Física, ou seja, a 
área escolar. 
 
A formação inicial, nessa perspectiva teórica, serviu para valorar a força de trabalho 
que serve como moeda de troca no interior das relações do mundo capitalista. Assim 
sendo, a busca pela formação em nível superior é impactada pela necessidade de 
formar trabalhador qualificado para atender às demandas postas pela ordem do 
capital. 
 
Na ordem satisfação com a atividade profissional, percebemos que se encontram 
em nível gratificante, conforme encontrado nas respostas: (24%) muito satisfeitos, 
(44%) satisfeitos e (24%) satisfação média. Assim, de modo geral, pode-se associar 
satisfação às indagações que dizem respeito ao trabalho do professor como 
vocação e/ou profissão. 
 
Em grande medida, podemos afirmar que a vocação permanece como forte 
indício na identidade do trabalhador, não obstante o crescimento da 
profissionalização da docência, haja vista o aumento da burocratização dos 
sistemas educativos com os concursos públicos pautados na certificação 
adquirida no ensino superior (FERREIRA, 2012, p. 45). 
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Concordamos com as autoras, quando afirmam que assumir um sentimento de 
frustração com o trabalho docente é muito difícil, pois o elemento vocacional 
conclama quando o foco é o cuidado com a aprendizagem do aluno. 
 
Essa perspectiva foi ao encontro do que Lemos; Nascimento e Borgatto (2007) 
observaram: o nível de satisfação com a qualidade de vida no trabalho de 
professores gaúchos de Educação Física aumenta de acordo com o avanço na 
carreira, possibilidade aqui também percebida por nós. 
 
De modo geral, os que se declararam insatisfeitos (7%) justificam-se pelas péssimas 
condições de trabalho, baixos salários, falta de reconhecimento da profissão, não 
realização profissional e falta de interesse dos alunos com a disciplina: “Falta de 
valorização profissional tanto no âmbito as saúde pública como pela sociedade, 
dificuldade de inserção profissional nos níveis de gestão e planejamento do âmbito 
saúde” (EGRESSO 80), referindo-se a sua insatisfação com a profissão. 
 
Algo semelhante aos nossos dados foi percebido por Pozzatti (2012), ao tratar da 
carreira e das condições docentes em Educação Física no Espírito Santo. Dos 
docentes de sua pesquisa, 70,1% afirmaram que trabalhar na educação lhes 
proporciona grandes satisfações e 72,4% disseram que raramente e/ou nunca 
pensaram em abandonar a área.  
 
Assim, já adentrando no tópico inserção no mercado de trabalho e remuneração, 
percebemos que, embora de longe, a maioria dos entrevistados não tenha 
encontrado dificuldades para ingressar no mercado de trabalho, é importante 
considerar que quase um terço dos egressos (28%) enfrentaram resistências para 
se inserir laboralmente. Naturalmente o sistema capitalista se encarrega de criar 
seus próprios instrumentos regulatórios, por exemplo, o chamado “exército de 
reserva”,20 que visa a estabelecer uma regulação da oferta de mão de obra e 
contingente de empregados a fim de estabelecer uma precarização do trabalho. É a 
válvula de escape da relação dominante do capital sobre o trabalho, mais 
especificamente, sobre o trabalhador. 
                                                     
20
 Exército de reserva é um conceito desenvolvido por Karl Marx em sua crítica da economia política. 
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A proximidade com os estudos de Pozzatti (2012) também demonstrou que o início 
de carreira de seus sujeitos foi permeado por experiências positivas. É o momento 
de superar as barreiras teóricas, todas as lacunas da formação e experimentar a 
concretude da prática. 
 
Reconhecemos que o ingresso na carreira, mesmo para aqueles com maior 
nível de escolarização, se coloca como um desafio para os profissionais, 
que nos seus espaços de formação e na dinamicidade do ambiente escolar 
e do processo educativo, se percebem diante da necessidade de 
corresponder à expectativa da comunidade escolar e do seu próprio eu 
enquanto profissional que buscou preparar-se para o exercício do ofício 
docente (VENTORIM; POZZATTI, 2012, p.93). 
 
Há ainda uma particularidade específica da área da Educação Física, também 
relatada por alguns egressos, nas questões abertas, sobre como o físico e o visual 
interferiram na colocação desses profissionais no mercado de trabalho: “A estética, 
pois sou considerado acima do peso para quem atua em academia de ginástica” 
(EGRESSO 86). 
 
Essa é uma interpretação equivocada que culturalmente foi construída pela 
sociedade e que reflete de forma preconceituosa sob os profissionais da área, em 
especial os atuantes em clubes e academias.   
 
Quando indagados sobre remuneração, de modo geral, percebemos que há ainda 
uma restrição em falar em faixa salarial e 46% não responderam a essa questão. O 
que se colaciona ao estudo de Araújo (2013), quando 55,31% também não 
responderam. São informações sinalizadoras de uma condição remuneratória 
pessoal que talvez deem indicações positivas sobre uma situação de renda, uma 
vez que 35% dos respondentes ganham acima de R$3.000,00. Claro que 
necessitamos de um estudo mais aprofundado para análise desse indicativo, assim 
como das condições de remuneração dos docentes que não correspondem ao seu 
nível de formação, à jornada de trabalho que têm e às responsabilidades sociais que 
carregam em sua formação. 
 
Assim, diante dessa configuração apresentada, percebemos que o mercado em 
Educação Física, no Espírito Santo, encontra-se um tanto quanto satisfatório, pois 
49% dos egressos concordaram que a remuneração foi o que os levaram a atuar na 
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área, 71% não encontraram dificuldades para entrar no mercado de trabalho, além 
de 87% afirmarem que a profissão é a única fonte de renda. 
 
Ademais, 83% dos respondentes assinalaram que atuam na área da Educação 
Física e 80% mencionaram que não buscaram outra graduação após concluir o 
curso. Isso fortalece a compreensão de que existe uma considerável satisfação com 
a formação em Educação Física e as oportunidades profissionais que dela 
decorrem, bem como nos faz crer que o investimento público realizado pela 
universidade nesses egressos foi e está sendo adequadamente correspondido. 
 
No Espírito Santo, alguns indicadores demonstram que o campo de intervenção em 
Educação Física aumentou consideravelmente. O panorama de instituições 
formadoras aqui no Estado, já demonstrado anteriormente, indica que a Educação 
Física tem um campo de intervenção profissional ampliado em relação ao 
desenvolvimento socioeconômico do Brasil. Percebemos que esse aumento 
exorbitante de instituições formadoras foi a partir dos anos 2000, o que pode 
favorecer a empregabilidade desses egressos, que advinham de um currículo 
generalista, o que lhes possibilitou um leque maior de possibilidades empregatícias. 
Também teve influência o tempo de experiência profissional que já possuíam. 
 
Por fim, analisando a vida profissional dos professores numa perspectiva de carreira 
e considerando que esses egressos têm entre 12 e 19 anos de profissão, indagamo-
nos qual investimento eles têm feito em relação à sua vida profissional no decorrer 
desses anos. 
 
No que diz respeito aos dados referentes à pós-graduação, percebemos que o 
interesse por esses cursos está intimamente ligado às exigências do mercado de 
trabalho, que postula esse grau de qualificação como requisito, quase que 
obrigatório, para ingressar na carreira, atuar nela ou obter retorno financeiro maior. 
Os números mostram que, em todas essas categorias, a concordância parcial e total 
ultrapassa os 40%. 
 
Assim sendo, percebemos aqui, no Estado do Espírito Santo, a criação dos nichos 
mercadológicos próprios para atender a essa demanda, na busca por essa titulação 
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como forma de promoção na carreira. Isso porque a Ufes dispõe de poucas vagas 
para cursos de especialização lato sensu, gerando oportunidade às instituições 
privadas de abarcarem esse mercado. Logo, as instituições de ensino superior 
particulares se estabelecem como as grandes beneficiadas, uma vez que se tornam 
captadoras desse mercado, ofertando uma gama considerável de vagas e cursos a 
fim de atender tão somente a esse "filão". Mesmo que de forma precarizada, um 
importante quantitativo de graduados opta por cursar especialização buscando 
atender aos já citados requisitos mercadológicos. 
 
Cruzando com o grande quantitativo dos egressos que fizeram o curso de pós-
graduação (89% dos respondentes), destes, 79% estavam de acordo (parcial e total) 
com a afirmativa de que a pós-graduação ajuda o professor a aprimorar os 
conhecimentos. Entretanto, percebemos que há pouca leitura de revistas científicas 
(53%) e assinatura de periódico científico (88% não assinam), dando margem a 
interpretarmos que esses cursos não têm estimulado o hábito de pesquisa e estudo 
dos professores. Ora, se os professores não estão lendo revistas científicas, 
periódicos científicos, o que estão lendo e estudando? Provavelmente isso vai ao 
encontro das concordâncias quanto à pós-graduação como interesses “práticos” 
ligados meramente ao mercado de trabalho, ou seja, interesses meramente 
pragmáticos e imediatistas. Isso reforça a ideia de que, nesta sociedade do 
conhecimento, a corrida pela certificação resultou em um quadro significativo de 
docentes com pós-graduação. 
 
Em estudo semelhante com docentes do Espírito Santo, também percebemos que a 
leitura de artigos em revistas acadêmicas teve o menor índice (11%) entre os 
diferentes tipos de materiais que os docentes costumavam a ler, conforme Ventorim 
e Pozzatti (2012).  
 
Salientamos, ainda, a expressiva diferença entre o número de egressos com pós-
graduação no Estudo 1 (ARAÚJO, 2013), apenas 22,87% e este estudo 89%. 
Entretanto, percebemos que as duas pesquisas se igualam quanto ao número de 
egressos com especialização stricto sensu, em nível de mestrado, 13,29% 
(ARAÚJO, 2013) e 13% em nossa pesquisa. Ou seja, a valorização/interesse pela 
especialização stricto sensu é maior em comparação com a lato sensu com os 
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egressos com menos tempo de formados. Especificidade esta que precisa ser mais 
detalhadamente analisada. 
 
No que concerne à formação continuada, há uma preponderância de participação 
contínua (62%) sendo positivamente avaliada pelos egressos (52%), pois, segundo 
eles, isso tem contribuído para sua prática como professor:  
 
Digamos que estou tendo a oportunidade de refazer o curso com uma visão 
mais madura e com uma perspectiva diferente da que tinha antes. Podendo 
refletir sobre a minha prática pedagógica e modificá-la a partir dos 
conhecimentos adquiridos e na formação continuada (EGRESSO 76). 
Tem contribuído muito para a melhora da prática da educação física escolar 
na rede municipal (EGRESSO 132). 
Atualização de conteúdo e novas metodologias que podem ser aplicadas 
(EGRESSO 112). 
 
Chamou nossa atenção o fato de 37% não terem respondido como avaliam a 
formação continuada, embora a maioria tenha avaliado positivamente. Foi a questão 
em houve maior percentual de abstenções. Entendemos que, independentemente 
da participação ou não, o sujeito deveria ter uma opinião sobre esse 
questionamento, ou será que o senso comum remeteu alguns a pensarem que a 
formação continuada está intimamente ligada apenas à escola? 
 
Quanto ao vínculo com a Ufes no decorrer de sua vida profissional, a maioria 
afirmou não manter (55%). Não foi possível extrair dessa questão as razões que 
levam a esse aparente distanciamento dos egressos da Ufes. A não ocorrência de 
tal vínculo com a universidade posteriormente à conclusão da graduação pode 
também estar ligada ao mercado de trabalho e à sua perversa lógica de ocupação e 
consumo do tempo, porém é apenas uma ilação quanto aos possíveis motivos da 
referida resposta. 
 
Assim chegamos a algumas conclusões iniciais, uma vez que consideramos esta 
temática ainda muito restrita, que apontam: a necessidade de redefinir o papel da 
Educação Física na Escola; o entendimento de que a Educação Física seja 
considerada uma profissão liberal; a necessidade de as escolas de formação de 
profissionais da área se remodelarem constantemente, de acordo com os avanços e 
expectativas da sociedade. Desse modo, consideramos que a Educação Física está 
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sempre em busca de novas funções, dentro do contexto social e, mais 
especificamente, dentro do contexto escolar.  
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 
Durante a elaboração do currículo para a formação inicial em Educação Física, 
torna-se importante pensar a estrutura curricular a partir dos apontamentos dos 
egressos sobre a formação por eles recebida no âmbito acadêmico e considerá-la 
relevante para melhor redimensionar os cursos de formação profissional. Desse 
modo, as respostas encontradas neste estudo, provocadas pelas indagações 
apresentadas no Capítulo 4, dão pistas sobre o caminho a ser seguido em prol de 
uma formação inicial que esteja mais aproximada da realidade e das expectativas de 
quem cursa Educação Física.  
 
Diante do contexto histórico e cultural de realização deste estudo, as conclusões 
aqui identificadas vão ao encontro de algumas evidências empíricas de 
determinados aspectos, mais ou menos consensuais no que diz respeito à formação 
inicial em licenciatura plena no Cefd/Ufes. Não obstante, recaem críticas sobre a 
formatação do currículo nas quais se identificam déficit em algumas áreas em que 
esse currículo se dedica a formar. A base de formação pedagógica voltada para a 
atuação da educação formal se encontrava mais privilegiada em detrimento do 
campo do esporte, fitness e saúde. 
 
Identificamos possivelmente a existência de diferenças nas avaliações dos docentes 
quanto aos aspectos positivos e negativos do curso. Essa compreensão diferenciada 
nos pareceu estar relacionada pela própria cultura docente, desencadeada pela 
maneira peculiar como os egressos constroem e desenvolvem suas práticas 
pedagógicas, além da diversidade nas atitudes, crenças, valores e convicções sobre 
essa prática, subjacentes às concepções de mundo e da própria área de Educação 
Física. Processo este que seria mais bem compreendido num estudo mais amplo 
envolvendo uma análise mais íntima da trajetória de vida dos egressos. 
 
Assim, torna-se evidente a exigência quanto à realização de estudos retrospectivos 
e longínquos sobre essa temática na compreensão de trajetórias ao longo do 
desenvolvimento profissional docente. 
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Ainda sobre a formação inicial e os desafios da atuação profissional, insta frisar que 
os dados coletados apontam uma necessidade sentida por parte dos egressos de 
continuar se qualificando e buscando atualização em cursos extracurriculares, bem 
como em nível de pós-graduação e, especialmente, em formação continuada. Tal 
medida aponta uma aparente demanda intrínseca de gerir a prática docente e 
atender a pressões de mercado. Ou seja, por meio da continuidade de seus estudos, 
conseguem diversificar sua prática pedagógica e se sentem mais valorizados, 
compreendendo melhor sua profissão e suas responsabilidades. Com isso, os 
docentes reafirmam suas competências técnicas da formação inicial e consolidam 
aquelas que emergem da intervenção própria do campo de trabalho. 
 
A docência ainda se encontra num longo processo de profissionalização, o que 
poderá ser auxiliado pela ampliação das discussões implementadas tanto nos 
cursos de formação, quanto nas políticas de formação docente. Um fato verificado 
na pesquisa são as dicotomias: currículo x mercado e teoria x prática, configurando-
se como fator complicador da formação inicial e da profissionalização. 
 
No que tange às dicotomias citadas, está a falta de interação entre o mundo 
universitário e o campo de trabalho. Muitas vezes, o próprio professor universitário, 
responsável pela formação de futuros professores, tem pouca vivência ou 
conhecimento da situação atual em que se encontra o campo de trabalho. Faz-se 
necessário reconhecer essas contradições e inconsistências da formação inicial, 
com vistas a avançar num currículo mais adequado. 
 
A universidade pública – no caso a Ufes – deve estar permanentemente aberta ao 
diálogo com a comunidade, cumprindo seu papel estratégico de alavancar o 
desenvolvimento científico e social. Para tanto, é coerente estar comprometida com 
uma formação que atenda às demandas locais e esteja dialogando com a realidade 
social. O currículo de formação precisa refletir as expectativas que dele se espera, 
formando profissionais que possuam qualidade destacada e possam se inserir e se 
manter no mercado de trabalho. 
 
Assim, o presente estudo buscou contribuir para a construção de conhecimentos 
referentes ao processo da formação inicial, relacionando-a com os aspectos da 
98 
 
trajetória profissional percebidos a partir das respostas dos egressos do Centro de 
Educação Física da Ufes, que vivenciaram o currículo de licenciatura plena entre os 
anos de 1995 a 2002, conformando um universo razoável do qual se pretendeu 
extrair avaliações particulares que expressassem suas convicções, frustrações e 
experiências no campo profissional em consonância com a formação obtida numa 
universidade pública.  
 
Conhecer o panorama dos egressos licenciados, dando-lhes voz, é dar subsídio às 
reivindicações dos docentes pela melhoria de suas condições de vida e trabalho e, 
consequentemente, promover um delineamento mais coeso das políticas de 
formação para professores. 
 
Para tanto, os resultados aqui encontrados também podem auxiliar no 
desencadeamento de novas pesquisas que pretendam analisar currículo e formação 
de professores, mesmo comparativamente. A nosso juízo, amplia-se a oportunidade 
de discutir, no âmbito acadêmico, a formação em licenciatura, bacharelado e 
licenciatura plena a partir desses dados, na garantia de uma formação mais 
adequada. 
 
Toda proposta curricular objetiva contemplar uma formação completa e adequada às 
demandas postas à profissão. Entretanto, por mais dedicação e empenho daqueles 
que se atribuem a tarefa de construir os currículos de cursos superiores, há sempre 
elementos que escapam à percepção. Na oportunidade de ouvir avaliativamente os 
egressos que passaram pelo processo de formação proposto, extraindo deles suas 
angústias, frustrações, surpresas, contentamentos, opiniões e críticas, passa a ser 
constituído, a partir de então, um relevante arcabouço de indicativos para a 
formatação de novas propostas curriculares que atendam às expectativas de quem 
dele efetivamente depende. Acreditamos ser esse um importante caminho a ser 
trilhado pelas universidades e pelos pesquisadores do campo da formação de 
professores, pois trata-se de um mecanismo de aferição capaz de forjar pistas 
acerca da formação inicial. 
 
Alcançar os sujeitos para analisar mais diretamente as suas subjetividades a partir 
dos dados aqui obtidos é um importante caminho a ser trilhado por futuras pesquisas 
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no campo da formação de professores. Aqui, a nosso ver, não se tratou apenas de 
enumerar saberes profissionais supostamente eficazes e, sim, compartilhar algumas 
inquietações acerca do cenário complexo em que as questões sobre a formação e a 
intervenção em Educação Física estão imersas, trazendo dados que revelam a 
história acadêmica e profissional dos egressos, sujeitos, portanto, a vários vieses. 
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APÊNDICE A – Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) 
 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO 
PROGRAMA DE PÓS GRADUAÇÃO EM EDUCAÇÃO FÍSICA 
Vitória/ES, outubro de 2012. 
Prezado(a) Colega, 
Com os meus cordiais cumprimentos, solicito a gentileza em participar da pesquisa “Profissionalização: o 
caminho percorrido pelo egresso do Cefd/Ufes”, que estou desenvolvendo, sob orientação da professora Zenólia 
C. Campos Figueiredo.  
 
Você está recebendo um QUESTIONÁRIO em anexo, bem como o TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E 
ESCLARECIDO que segue logo abaixo. 
 
A sua participação nesta pesquisa é muito importante, uma vez que a representatividade dos resultados só será 
possível se, dentre o universo a ser pesquisado, o percentual de respondentes for acima de 85%. Necessário se 
faz esclarecer a importância dos dados a serem coletados e analisados, tanto para a elaboração da minha 
dissertação de mestrado como para fornecer informações com fins de construir um banco de dados para a 
universidade. Alerto para o fato de que esta pesquisa ainda não foi realizada no Curso de Educação Física da 
Ufes, não havendo, até o presente momento, quaisquer informações oficiais a respeito da ocupação do mercado 
de trabalho por parte dos egressos desse curso.  
 
Esperando contar com a sua colaboração, agradeço a sua participação e me coloco à disposição para qualquer 
esclarecimento que se fizer necessário, tanto pelo telefone abaixo descrito quanto pessoalmente.  
 
Profa Maria Luiza Raphael Del Rio Martins 
 
PESQUISA REGISTRADA NO COMITÊ DE ÉTICA DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO, SOB O 
PARECER NÚMERO115.271 – Av. Fernado Ferrari. 514, Campus Universitário, Goiabeiras, Vitória -ES 
contatos: 4009-2430 cep.goiabeiras@gmail.com 
TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
 
INFORMAÇÕES SOBRE A PESQUISA: 
 
Título do Projeto: Profissionalização: o caminho percorrido pelo egresso do Cefd/Ufes (Título provisório). 
 
Pesquisadora responsável: Maria Luiza Raphael Del Rio Martins (Mestranda). Telefone para contato: (27) 3062-
3258  9621-6651 
Orientadora: Dra Zenólia Christina Campos Figueiredo. Telefone para contato: (27) 9772-2834.  
O objetivo geral de nossa pesquisa é localizar os egressos do curso de Educação Física da Universidade Federal 
do Espírito, formados entre o primeiro período do ano de 1995 até o segundo período do ano de 2002 com fins a 
construir um banco de dados e analisar o perfil desses profissionais. Nosso objetivo específico é analisar e 
compreender a trajetória profissional desses egressos. 
 
CONSENTIMENTO DA PARTICIPAÇÃO DA PESSOA COMO SUJEITO 
Autorização de uso dos depoimentos 
 
Autorizo a utilização gratuita de meus depoimentos com a finalidade de contribuir para pesquisa de mestrado 
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intitulada “Profissionalização: o caminho percorrido pelo egresso do Cefd/Ufes (Titulo provisório)”, de autoria 
de Maria Luiza Raphael Del Rio Martins, sob orientação da professora Drª. Zenólia Christina Campos 
Figueiredo, dentro do Programa de Pós-Graduação em Educação Física da Universidade Federal do Espírito 
Santo. As informações fornecidas poderão ser utilizadas para fins acadêmicos: em dissertações, teses, artigos, 
livros, assim como outros materiais e mídias que, porventura, possam se desenvolver a partir desta pesquisa. 
Fui devidamente informado e esclarecido sobre a pesquisa, os procedimentos nela envolvidos, assim como os 
possíveis riscos e benefícios decorrentes de minha participação. Foi-me garantido o sigilo das informações e 
que posso retirar meu consentimento a qualquer momento, sem que isso leve a qualquer penalidade. 
 
 
_____________________________________________ 
ASSINATURA 
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APÊNDICE B – Questionário do Egresso 
 
QUESTIONÁRIO DO EGRESSO 
 INFORMAÇÕES PESSOAIS 
Nome: 
Endereço eletrônico: 
Cidade:                  Estado: 
Telefone:                              Celular: 
 
ESTADO CIVIL 
Solteiro 
Casado 
Outro:___________________________. 
 
SEXO 
Masculino 
Feminino 
 
INFORMAÇÕES PROFISSIONAIS 
a) Atua profissionalmente na sua área de formação em Educação Física?__________________ 
b) Se sim, onde?_______________________________________________________________ 
c) Qual cargo ou função? _________________________________________________________ 
d) Se  não, onde? ______________________________________________________________________ 
e) Por que “abandonou” a área? 
____________________________________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________________________________
________________ 
f) Qual o grau de satisfação com a atividade profissional em que atua, independente da área? 
      Muito satisfeito Satisfeito  Satisfação média  Insatisfeito 
e) Se insatisfeito, por quê? 
____________________________________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________________________________ 
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INDIQUE A SUA OPINIÃO ACERCA DA IMPORTÂNCIA DAS SEGUINTES AFIRMAÇÕES DE ACORDO 
COM A CHAVE AO LADO. 
 
 
 
 
                                                                                                                
A formação inicial (graduação) ajudou na minha entrada no mercado de trabalho. 
    
A formação inicial (graduação) me preparou para atuar no mercado de trabalho. 
 
A formação inicial (graduação) teve influencia na escolha para eu atuar no campo da Educação Física  
em que trabalho no momento. 
 
O QUE ME LEVOU A ATUAR NO CAMPO DE INTERVENÇÃO EM QUE TRABALHO HOJE FOI: 
 
 A inserção na sociedade            
 
A remuneração que oferecem 
 
A oportunidade de passar no concurso público 
 
A possibilidade de um emprego com carteira assinada.  
 
A possibilidade de atuar em escolas. 
 
A possibilidade de atuar em academias e clubes. 
 
A possibilidade de ser sujeito transformador de realidades. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
1- Sem opinião 
2- Desacordo total 
3- Desacordo  
4- Acordo 
5- Acordo total 
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INDIQUE A IMPORTÂNCIA DOS CONHECIMENTOS TRATADOS NAS DISCIPLINAS QUE FORAM 
MINISTRADAS DURANTE O SEU CURSO DE EDUCAÇÃO FÍSICA, DE ACORDO COM A CHAVE DE 
RESPOSTA AO LADO. 
 
 
 
 
 
Os conhecimentos tratados são essenciais para atuação do professor. 
 
Os conhecimentos tratados ajudam o professor a desenvolver uma prática pedagógica mais adequada.  
 
Os conhecimentos tratados fundamentam cientificamente o professor.  
 
Os conhecimentos tratados dão autonomia ao trabalho do professor.  
 
Os conhecimentos adquiridos fazem com que o professor se sinta seguro para atuar em sua profissão.  
 
Os conhecimentos tratados não ajudam o professor na sua atuação.  
 
PRIVILÉGIO DE ÁREA NO CURSO 
 Analisando o conjunto de conhecimentos tratados no seu curso, é possível detectar áreas mais privilegiadas, ou seja, áreas 
para as quais o curso dispensa mais atenção? 
 Sim      Não  
Se sim, qual (is). 
____________________________________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________________________________
_ 
Ainda em caso afirmativo, qual(is) a(s) consequências da existência desse maior privilégio para sua atuação profissional? 
____________________________________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________________________________
______ 
 Assim como a questão acima, é possível detectar áreas menos privilegiadas? 
 Sim      Não  
 
 
 
 
 
 
1-Sem opinião 
2-Desacordo total 
3-Desacordo  
4-Acordo 
5-Acordo total 
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 Se sim, qual (is)? 
____________________________________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________ 
Ainda em caso afirmativo, qual(is) a(s) conseqüência(s) da existência desse menor privilégio para sua atuação profissional? 
____________________________________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________ 
 
ASSINALE A ALTERNATIVA DE ACORDO COMO VOCÊ CONSIDERA O CURRÍCULO DO SEU CURSO – 
LICENCIATURA PLENA – EM RELAÇÃO À SUA FORMAÇÃO PARA ATUAÇÃO NO ENSINO (ATUAR 
COMO PROFESSOR), EM AMBIENTE ESCOLAR E/OU NÃO ESCOLAR? 
a) Adequado à realidade dos alunos 
b) Pouco adequado à realidade dos alunos 
c) Totalmente fora da realidade dos alunos 
d) Não atuo como professor 
Justifique sua resposta:  
____________________________________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________________________________ 
 
DE QUE TIPO DE ATIVIDADE ACADÊMICA COMPLEMENTAR PARTICIPOU DURANTE A REALIZAÇÃO 
DO SEU CURSO? (ASSINALAR COM “X” MAIS DE UMA ALTERNATIVA, CASO JULGUE NECESSÁRIO). 
a) Monitoria acadêmica 
b) Projetos de ensino 
c) Projetos de pesquisa 
d) Projetos de extensão 
e) Disciplinas especiais 
f) Curso de extensão 
g) Eventos 
h) Estágios voluntários 
i) Disciplinas eletivas 
j) Outra. Qual?____________________________________________________ 
VOCÊ ACHA QUE A ATIVIDADE ACADÊMICA COMPLEMENTAR, INFLUENCIOU A SUA PROFISSÃO? Por 
quê? 
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____________________________________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________________________ 
 
FORMAÇÃO DE GRADUAÇÃO ADICIONAL 
 Fez outro curso de graduação?  
  Sim   Não  
 
 Se sim, qual, quando e onde o concluiu? (Caso tenha realizado mais de um curso, considerar o último). 
  Na UFES   Fora da UFES 
 
Ano de Conclusão:______________________________ 
Curso:________________________________________________________________________ 
 
FORMAÇÃO DE PÓS-GRADUAÇÃO 
Tem curso de Pós-Graduação? 
  Sim   Não  
Se sim, em que nível?   
                  Especialização 
                  Mestrado 
                  Doutorado 
Área: _________________________________________________________________________ 
CASO NÃO TENHA PÓS-GRADUAÇÃO, DESCOSIDERE AS QUESTÕES A SEGUIR. 
AINDA SOBRE SUA PÓS-GRADUAÇÃO, INDIQUE SUA OPINIÃO ACERCA DA IMPORTÂNCIA DAS 
SEGUINTES AFIRMAÇÕES DE ACORDO COM A CHAVE AO LADO. 
 
 
 
 
 
A Pós-Graduação ajudou na minha entrada no mercado de trabalho. 
      
 
1-Sem opinião 
2-Desacordo total 
3-Desacordo  
4-Acordo 
5-Acordo total 
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A Pós-Graduação me preparou para atuar no mercado de trabalho. 
 
A Pós-Graduação influenciou a escolha por atuar no campo da Educação Física em que trabalho. 
 
AINDA QUANTO AOS PROFESSORES QUE TÊM PÓS-GRADUAÇÃO, FIZERAM-NA POR QUÊ: 
 
 Porque a Pós-Graduação ajuda a seguir carreira acadêmica/ pesquisa. 
 
Porque a Pós-Graduação ajuda o professor a aprimorar os conhecimentos 
 
Porque a Pós-Graduação é uma exigência do mercado de trabalho.  
 
Porque a Pós-Graduação traz um retorno financeiro imediato.  
 
PARTICIPA DE CONGRESSOS CIENTÍFICOS? 
 Sim    Não 
COM QUAL FREQUÊNCIA PARTICIPA DE CONGRESSOS CIENTÍFICOS?  
      Mais de um a cada seis meses 
      Um a cada seis meses 
      Um por ano 
      Um a cada dois anos 
      Com intervalos acima de dois anos 
Se sim, qual(s) a(s) sua(s) finalidade(s) em participar desses congressos científicos? 
____________________________________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________________________________ 
LÊ COM FREQUÊNCIA REVISTAS CIENTIFICAS? 
      Pouco 
      Regularmente 
      Muito 
      Não Leio 
VOCÊ ASSINA PERIÓDICOS CIENTÍFICOS? 
 Sim     Não 
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FORMAÇÃO CONTINUADA 
Você tem participado de alguma formação continuada? 
             Sim                                       Não 
Como a formação continuada tem contribuído para sua prática como professor? 
____________________________________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________________________________
_. 
Como você avalia a formação continuada? 
____________________________________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________________________ 
 
MERCADO DE TRABALHO 
Mesmo que não atue na área, responda às questões a seguir: 
Enfrentou dificuldades na contratação e/ou execução da profissão no mercado de trabalho? 
 Sim   Não 
Se sim, qual(is) dificuldade(s) encontrou? (Assinalar com um “X” mais de uma alternativa, caso julgue necessário). 
         Falta de experiência 
         Forte concorrência para obter emprego 
         Falta de domínio de uma língua estrangeira 
         Outras. Qual (is)?_____________________________________________________ 
 
RENDA  
a) A profissão é a única fonte de renda? 
             Sim                               Não 
b) Se não, qual(is) a(s) outra(s) fonte(s) de renda?____________________________________ 
FAIXA SALARIAL MENSAL BRUTA (EM REAIS) (VOCÊ TEM A OPÇÃO DE NÃO RESPONDER A ESSA 
QUESTÃO) 
R$______________________________________________ 
NO DECORRER DE SUA VIDA PROFISSIONAL, MANTEVE ALGUM VÍNCULO COM A UFES? 
Sim     Não 
Se sim, qual?__________________________________________________________________ 
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